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foi  sempre  de  fagueiros  auspiciqs  para  o  povo  raatto- 
grossense.  a  reunião  dos  seus  legisladores,  muito  mais  o  ó 
hoje^  nesta  phase  extraordinária  da  sua  vida  politica. 

A  catas.trophe  que  abalara  até  a  e.structura  mais  intima 
e  essencial  do  Estado,  destruindo  aquelles  mesmos  poderes, 
que  formam,  por  assim  dizermos,  as  columnas  graníticas  da 
sua  constituição  politica,  deixou-nos  em  face  de  um  verdadei- 
ro cháos,  onde  será  mister  que  uma  nova  e  poderosa  voz  re- 
pita a  solenne  palavra  creadora :  Fiat  lux  !  Faça-se  a  luz ! 

Esta  palavra  ha  de  sêr  a  vossa,  Srs.  Deputados,  porque 
vós  é  que  fazeis  a  lei.  e  a  lei  é  a  luz,  de  que  carecemos: 
Lex  lux. 

Esta  primeira  sessão  ordinária  da  presente  legislatura, 
tem  para  o  Estado  a  significação  festiva  de  uma  renascença, 
e  são,  portanto,  muito  mais  do  que  uma  pragmática  rotineira 
e  fria,  as  congratulações  que  hoje  trago  ao  povo  mattogros- 
sense,  por  vós  tão  dignamente  aqui  .  representado. 

Accrescea  este  motivo  de  excepcional  regozijo,  a  própria 
organização  actual  da  Assembléa,.  das  mais  democraticase 
auspiciosas. 


■  Aqui  teifcão,  de  facto,  igualmente  representados  ambos 
os  partidos,  em  torno  a  cujas  bandeiras  cerrou  fileiras,  em 
dois  campos,  o  inteiro  povo  mattogrossense,  e  que  natural- 
mente terão  escolhido  d'entre  os  mais  dignos  dos  correli- 
gionários, os  que  vão  defender  os  seus  ideaes,  na  augusta  se- 
renidade desta  Assembléa. 

Calorosas  serão,  por  certo,  as  vossas  discussões,  ao  sopro 
do  vosso  ardente  patriotismo .  Serão,  porém,  sobretudo,  bri- 
lhantes e  elevadas,  nobremente  sobranceiras  ao  terreno  in- 
grato das  paixões  pessoaes  ou  partidárias. 

Assim  é  que,  nas  trevas  da  nossa  actual  desorganização 
politica,  esta  casa  será  um  grande  foco  de  luz  para  o  Exe- 
cutivo, que  de  vós  espera  tanta  harmonia  quanta  independên- 
cia, como  deputados  que  sóis,  por  partidos  congraçados  ao 
redor  de  um  mesmo  candidato,  para  a  redempção  do 
Estado. 

E  aqui,  Srs.  Deputados,  não  será  fóra  de  propósito  reme- 
morar as  tres  singelas  palavras,  com  que,  na  precipitação  da 
minha  posse,  tive  que  definir  o  meuprogramma  de  governo  : 
união,  trabalho,  economia. 

Urge,  antes  de  tudo,  restabelecer  ou  confirmar  uma  trí- 
plice união.  União  com  os  poderes  centraes  da  Republica, 
sempre  indispensável  para  a  estabilidade  da  vida  politica  es- 
tadoal,  mas,  sobretudo,  na  hora  presente,  em  que  se  impõe, 
como  nunca  talvez,  a  cohesão  invencível  da  nossa  nacionali- 
dade em  frente  aos  perigos  que  a  sobresaltam. 

União  entre  os  poderes  do  Estado,  a  fim  de  que  nos 
não  falte,  exactamente  quando  mais  precisamos,  a  solidarieda- 
de essencial  a  todo  organismo  para  o  consegaimento  dos  fins 

a  que  se  fada. 

União,  finalmente,  entre  os  partidos  políticos.  No.tae  que 

não  digo  fusão,  mas— união.  Unir— não  ó  fundir.  Peasp.  ao 
envez,  convir  ao  Estado  a  existência  de  partidos  bem  organi- 
zados'e  fortes,  uma  vez  que  o  seu  antagonismo  não  degsnère 
em  opposição  systernatica  e  cega,  impedindo  a  lealdade  em 
reconhecer  a  soberania  republicana  das  maiorias,  ou  aifrou- 
xandó  a  solidariedade  para  ideaes,  em  que  não  pode  .haver 
divergências  entre  filhos  da  mesma  terra. 

Precisamos,  em  segundo  logar,  de  trabalho.  Unamo-nos 


mas  para trabalhar.  Em  ,  nenhum  outro- Estado,  tanto  como 
em  o  rtosso.,  convida  e  impõe-se  o  trabalho.  Tudo  temos,'  des- 
de o  manganez  mtfderno  eò  ouro  lendário,  do  sub-solo,  até  as 
poderosas  Hulhas  fcranoas:  das  nossas  alturas;  Tudo  temos,  des- 
de á  vegetàçâo  riquíssima-  da  seringueira,  da  poaia,  e  da  her- 
va-matte,  até  esses  campos  immensos  do  pantanal  e  da  serra, 
por  onde;  nõ  dizer  de  entendidos,  poderiam  pastar  rebanhos 
de^àbastecef  o  mundo.  Tudo  temos,  desde  a  prodigiosa  uber- 
dade do'  solo,  até  a  salubridade  de  um  clima  que,  ao  menos 
em  dois  terços  das  nossas  terras,  faria  da  hygiene  quasi  um 
luxo.  Tudo  temos,  desde  o  diamante  que  afflóra  á  mão,  nas 
grupiáras  do  rio  das  Garças  e  Araguáya,  até  a  intelligencia 
que  desabrocha,' viva  e  radiosa,  na  alma  das  nossas  crean- 
cas.  -  . 

Entretanto,  quasi  nada  temos!  Quasi  nada  temos,  por- 
que, em  geral,  voltamos  as  costas  a  esses  ,  divinos  thesouros, 
pára  nos  esterilizarmos  na  competência  inglória  do  mando  e 
das 'fortunas  fáceis.  • 

Quasi  nada  temos,  porque  até  agora  não  quizemos  ou 
nãõ  soubemos  enfrentar,  com  energia  e  tenacidade,  o  proble-. 
ma  vital  do  Estado,-  que  são  as  suas  grandes  vias  de  com- 
municação .  Mais  inoppartuna  para  abordar  seriamente  este 
assumpto,  não  poderia  ser  a\  época  presente,  em  que  o  admi- 
nistrador se  vê  na  dura  contingência  de  o  sonhar  apenas  co- 
mo uma  bella  utopia.  Comtudo,  até  que  Deus  nos  depare 
dias  menos  funestos  para  a  humanidade, .  cumpre  não  desfitar- 
mos esse  ideal,  si  quizermos  não  só  valorizar  o  nosso  tra- 
balho, como  também  garantir  a  integridade  do  nosso  desme- 
surado território. 

Valha  -nos  a  licção  da  borracha.  O  trabalho  estrangeiro 
suppriu,  venceu  e  vae  matando  a  infinita  riqueza  natural  dos 
nossos  seringaes,  que,  si  tivessem  merecido  igual  esforço  e 
carinho,  teriam  transformado  aquellas  regiões  em  o  nosso  el- 
dorado verde. 

Precisamos,  emfim,  de  economia.  Si  esta  foi  sempre  a 
melhor  fonte  de  prosperidade,  é  hoje  a  nossa  única  taboa  de 
salvação.  Urge  fiscalizar,  reformar  e  completar  o  nosso  syste- 
ma  de  arrecadação.  Urge,  sobretudo,  trancar,  por  pequenos 
qiw  sejam,  todos  os  desvios  do  dinheiro  publico. 


•.  Eu* -épocas  de  prosperas  finanças,  justifieam-se  talvez  cer- 
tosehabitos-de  prodigalidade,  como-  SBjam  indebitai  passagens, 
por  conta  do  Estádio,  .luxuosas  ajudas   de  gusto,   licenças  a 
funccionarios  interinos  com  direito  ã  parte  dos  vencimentos, ; 
conservação  de.  collab;oradores ,  dispensáveis, .  creaçào  de  sine- 

curas,  e  outros  que  taes. 

Em  quadra,  porém,  ,  como  a  presente,  de  agudo  depaupe- 
ramento  financeiro,  semelhantes  hábitos  devem  sêr  inexora- 
velmente revogados:  Não  se  coniprehénde  a  liberalidade  em 
quem  não  pagá  o  que  deve.  • 

Taes  foram,:  Srs.  Deputados,  os  propósitos  com  que,  ha 
menos  de  quatro  mezes;  assumi  perante  vós  a  Presidência  do 
nosso  Estado,  e  taes  são  as  normas,  pelas  quaes  venho  pro- 
curando pautar  os  actos  do  meu  Governo. 

Em  tão  curto  lapso  de  tempo,  ao  ■  vir  hoje,  pela;  pri- 
meira vez,  cumprir  perante  esta-  nobre  Assembléa  o  art.  25, 
§  4  da  Constituição  Estadoal,  não  me  sinto,  infelizmente, 
habilitado  a  vos  fornecer  as  informações  que  íôra  de  esperar. 

Ao  escasso  do  tempo,  juntou-se  o  estado  anormalissi- 
mo  em  que  naturalmente  vim  encontrar  os  negócios  públicos, 
após  o  longo  regimen  de  excepção  que  atravessámos,  como 
especialmente  o  facto  de  não.  ter  esta  Presidência  recebido 
da  Intervenção  o  relatório  do  Interior,  Justiça  e  Fazenda, 
certamente  o  mais  importante  e  necessário. 


Intervenção  Federal.— Estação  Telegraphica  em  Palacio.— Lyceu 

i 

Cuiabano.  —  Protecção  á  borracha.  —  Empréstimo.  —  Conflagração 
Européa.— -Limites  com  o  Estado  do  Amazonas. 


S  Sitíerrenção  federal 


Assumindo,  em  22  de  Janeiro  ultimo,  a  curul  estadoal  o 
novo  Presidente,  constitucionalmente  eleito  por  quasi  unani- 
midade de  votos,  a  1.°  de  Novembro  anterior,  cessava,  ao  mes- 
mo tempo,  a  Intervenção  Federal  no  Estado. 

Tem  havido,  a  meu  ver,  não  pequenos  exaggeros  em  jul- 
gar deste  acontecimento  notável  e  uaico  da  nossa  historia  po- 
litica . 

Em  factos  como  esse,  do  t*o  grandiosas  proporções  e  ta- 
manha monta,  a  observação  discreta  não  deverá  esvair-se,  pen- 
so eu.  em  considerações  minusculr.s  de  insignificantes  detalhes. 

Achava-se  o  Estado  à  beira  do  abysmo.  O  Governo  Fede- 
ral decreta  a  Intervenção.  A  Intervenção  chega,  mas  é  geral  c. 
descrença.  Só  não  desanima  exactamente  aquelle  sobre  quem 
pesam  as  maiores  responsabilidades.  Oiçamol-o  : 

"Era  a  mais  dolorosa  possivel  a  situação  em  que  encon- 
trei este  Estado,  ao  aqui  chegar  para  desempenhar  a  missão 
de  representante  do  Presidente  da  Republica,  no  acto  de  au- 
toridade federal  que  é  a  Intervenção. 

A  lucta  armada  em  que  estavam  ainda  os  adversários,  le- 
vava o  terror  a  toda  parte;  não  havia  garantias  nem  sequer 
para  a  vida  e  propriedade;  lares,  e  não  poucos,  se  viam  enlu- 
ctados  ou  com  seus  chefes  foragidos  pela  sanha  adversa;  o 
próprio  Poder  Judiciário  tinha  muitos  de  seus  membros  ex- 
pulsos de  suas  comarcas  e  homisiados  em  outros  Estados;  cam- 
peava, de  Norte  a  Sul,  o  direito  do  mais  forte.  Não  me  des- 
falleceu,  porém,  o  animo,  convicto;  como  estava,  de  que  a  leal- 
dade, posta  ao  serviço  da  bôa  vontade  de  quem  nada  dese- 
java,' como  ainda  nada  deseja,  dos  partidos  em  lucta,  havia 
dee  'ncontrar,  sem  emprego  de  força  material,  o  caminho  da 
pacificação". 
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E,  com  effeito,  ao  deixar  a  Intervenção,  esse  mesmo  illusr 
tre  brazileiro  podia  dizer  solennemente  ao  povo  mattogros- 


sense : 


"Terminou  a  minha  missão.  O  Poder  Legislativo,  que  o 
maoaréo  revolucionário  atirara  para  fóra  de  sua  sede,  ahi  está 
funccionando  de  novo.  O  Presidente  Constitucional  assume  ^  o 
Governo.  Está  assim  Matto-Grosso  de  possa  da  sua  autonomia, 
e  reintegrado  na  vida  normal  que  lhe  traçou  a  Constituição 
da  Eepublica. 

Abre-se  umá  nova  éra.  Que  ella  seja  de  trabalho  tecun- 
do,  de  paz  e  progresso,  são  os  ardentes  votos  que  aqui  deixo". 

Julgo  -ser  isso  bastante, '  Snrs.  Deputados,  para  que  na 
alma  e  na  historia  ào  povo  mattogrossense,  perdure-  o  mais 
profundo  reconhecimento  oivico  para  com  o  honrado  Chefe 
da  Eepublica,  Dr.  Wenceslau  Braz,  que  soube  aproveitar,  na 
realização  do  seu  patriótico  ideal,  a  clarividência  politica,  a 
dedicação  e  tenacidade  inquebrantáveis  do  Dr.  Camillo  Soares 

de  Moura.  . 

Cessada  a  Intervenção,  não  cessou  o  nobre  interesse  do 
Snr.  Presidente  da  Eepublica  pela  completa  normalização  e 
renascente  prosperidade  do  nosso  Estado. 

Têm  sido  as  mais  cordeaes  possiveis  as  relações  do  meu 
Governo  com  o  supremo  Magistrado  da  Nação  o  os  seus  di- 
gnos Ministros.  s 

O  eminente  brazileiro  que  tão  dignamente  vem  presidiu^ 
do  aos  destinos  do  Paiz,  bem  comprehen.de  sêr  esse  apoio.,  e 
esse  conforto  indispensáveis  a  um  Presidente  que,  seni  bafe- 
jos de  partido,  recebeu  do  povo  o  árduo  mandato  de  satisfazer 
a  facções  oppostas  e  revoltadas.  _  "... 

Verdade  é  ofae  fui  elevado  ao  .  alto  e  immerecido  posto 
donde  vos  falo,  'pelo  suífragio  de :  ambos  esses  partidos,  que, 
de  facto,  me  não  têm  regateado  a  mais  franca  solidariedade, 
fazendo  jus  á  minha  admiração  pelo  seu  desprendimento  em 
meio  a  paixões,  que  ainda  fervem. 

Convireis,,  todavia,  commigo,  Snrs .  Deputados,  em  que 
governar  comi  dois  partidos  adversos,  é  também  governar  "con- 
tra ambos .  • .  : 

Com  a  mais  viva  satisfacção  é,  pois,  que  vos  communico 
esta  honrosa  e  necessária  cordialidade  do  Governo  da  União, 
já  bem  concretizada,  aliás,  ena 'factos  excepeionaes,  de  não  pe- 
quena relevância. 


Destacá-se,  por  ordem. ,  chronologica,  o  restabelecimentò 
da  estação  télegraphica  em  Palacio,  que  fora.  logo  desampare-, 
lhada,  ao  se  extinguir  a  Intervenção. 

Á  pedido  deste  Governo,  foi  a  mesma  restabelecida  ein 
27  de  Março  transacto,  achando-se  a  cargo  de  um  telegraphis- 
ta  especial  de  miiiha  escolha,  afim  de  attender  ao  expediente 
telegraphico  desta  Presidência,  até  a  completa  reorganização 
da  coisa  publica. 

Por  essa  tão  útil  quão  significativa  concessão,  já  .  agra- 
deci muito  penhorad.amente  ao  Snr.  Presidente  da  Republica. 


S^ceu  (Jtiiabano 

Veio,  outrosim,  manifestar  a  patriótica  benevolência  do 
Governo  federal  para  com  a  actual  administração  do  Estado, 
o  lastimável  caso  do  Lyceu  Ouiabano.  ;"  ~ 

Como  é  sabido,  Srs.  Deputados,  em  consequência  de  gra- 
ves denuncias  levadas  ofiicialmerite  ao;: conhecimento  do  Con- 
selho Superior  do  Ensino,  o  Lyceu  Cuiabano,  o.  nosso  único 
instituto  official  de  estudos  preparatórios  para  as  Academias 
Superiores  da  Republica,  aeha-se  desde  27  de  Julho  do  anno 
transacto,  suspenso  por  6  annos,  da  sua  equiparação  ao  Colle- 
gio  Pedro  H,!  tendo  sido  ao  mesmo  tempo  annullados  os  exa- 
mes finaes  de  1916. 

Attento  o  necessário  rigor,  que  vem  presidindo  aos  actos 
da  administração- superior  do  ensino,  era  de  concluir  que  se 
tratava  de  um  caso  perdido,  com  todos  os  seus  desastrosos 
consectarios  para  o  futuro  da  nossa  mocidade  estudiosa,  digna, 
por  certo,  de  melhor  sorte. 

Todavia,  mal  me  empossara  no  Governo  do  Estado,  diri- 
gi-me  ao  Conselho  Superior  do  Ensino,  ao  Sr.  Ministro  do  In- 
terior e  ao  próprio  Sr.  Presidente  da  Republica,  aos  quaes, 
tendo  exposto  a  condição  deplorável  dos  nossos  esperançosos 
estudantes  em  face  da  desequiparação.  solicitava  se  dignassem 
pôr  cobro  a  tão  graves  males,  uma  vez  que  cessara  a  situação 
anormal,  responsável  pelas  irregularidades  que  haviam  moti- 
vado a  pena,  e  o  novo  Governo  áchava-se,  como  ainda  hoje, 
de  todo  em  todo  disposto  "  a -preencher  quaesquer  exigências 
para  o.  fim  dc  uma  urgente  reequiparação. 


-  12  - 


Nao  me  ó  dado  ainda  transmittir-vos,  como  quizéra,  uma- 
solução  definitiva.  Comtudo,  as  ,  respostas  que  tenho  recebido, 
revelam  claramente  as  benévolas  intenções  do  Governo>  Fede- 
ral, e  permittem  esperar  seja  brevemente  aberta  nova  inspec- 
ção preliminar  para  o  nosso  Lyceu,  cujos  alumnos  poderão 
assim,  provavelmente,  prestar  exames  validos  no  fim  do  cor- 
rente anno  lectivo . 


Proíecção  á  ISorraclta 

Não  menor  próva  do  carinhoso  interesse  com  que  o  Go- 
verno Federal  vem  ultimamente  attendendo  ao  progresso  da 
Estado,  é  a  protecção  por  elle,  ha  pouco,  dispensada  á  nossa 
borracha. 

Injustiça  ou  descaso,  achava  se  ainda  esse  procmcto  mat- 
togrossense  privado  dos  benefícios  da  lei  de  defeza  votada  pelo 
Congresso  Nacional.  ^ 

Informado  do  facto,  telegraphei  iinmediatamente  ao  br. 
Ministro  da  Fazenda,  pecUndo-lhe  que,  por  equidade,  mandasse 
extender  aquelle  beneficio  também  á  nossa  industria  seringuei- 
ra, cujos  productos  não  são  inferiores,  e  sobre  a  qual  iião  pesa 
menor  crise,  pois  mal  lhe  permitte  ainda  viver. 

Logo  após,  o  Delegado  Fiscal  do  Norte  communicava-me 
que  a  Agenciado  Banco  do  Brazil  emManáos,  recebera  or- 
dem de  operar  também  com  a  borracha  de  Matto- Gr  osso,  que 
foi  cotada  a  principio  em  83600  como  a  do  Amazonas,  mas- 
posteriormente  em  4S100  como  a  federal  do  Acre." 

Pouco  mais  tarde,  resolvia  ainda  o  Groverno,  da  Jnião 
completar  essas  benéficas  medidas,  tornando-as  extensivas  tam- 
bém â  borracha  depositada  em  Oorumbà.  Devemos  ;a  commu- 
nicação  dessa  opportuna  providencia  á  gentileza  do  Dr.  Miguel 
Calmon,  illustrado  e  activo  Yice-Presidents  da  "Sociedade 
Nacional  de  Agricultura",  que  me  dirigiu  a  8  do.mez  findo, 
o  seguinte  despacho : 

"Oommunico  a  Y.  Exc.  que  uma  commissão  da  Socie- 
dade Nacional  de  Agricultura  conferenciou  longamente  com 
o  Sr.  Presidente  da  Republica,'  que  assegurou  auotorizar 
a  remessa  de  recursos  sufficientes  a  essa  praça,  para  ser 
adquirido  pela  Agencia  do  Banco  do  Brazil.  o  restante  da 
safira  de  borracha,  pela  base  de  4&100,  promettendo  estudar 
e  promover  o  amparo  da  safra  futura". 


Smprestimo  ' 


Sobretudo,  porém,  nas  negociações  do  empréstimo,  a  que 
me  referi,  em  minha  mensagem  especial  de  24  de  Janeiro  ul- 
timo, foi  que  se  effectivou,  de  maneira  extraordinária,  o  in- 
teresse do  Governo  da  União  pola  prosperidade  do  Estado,  no 
quatriennio  que  se  iniciou. 

Como  se  deprehende  da  referida  mensagem,  foi  primor- 
dial empenho  do  meu  Governo,  levar  a  effeito  o  empréstimo 
auctorizado  pela  lei  n.  509  de  16  de  Outubro  de  1908,  o  qual, 
entretanto,  si  até  aquella  data  permanecera  irrealizável,  as- 
sumia então,  em  face  da  situação  geral  do  Paiz  e  do  Estado, 
as  proporções  de  verdadeira  utopia. 

Não  desisti,  porém,  e,  uma  vez  obtida  atictorização  da  As- 
sembléa  para  o  emprego  especial  do  pretendido  empréstimo, 
entabolei,  sem  mais,  as  respectivas  negociações  com  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  e  o  seu  digno  Ministro  da  Fazenda,  por 
intermédio  do  meu  representante,  o  nosso  clistincto  conterrâ- 
neo, Capitã o-Tenente  Francisco  Paes  de  Oliveira,  3.°  Vice- 
presidente  do  Estado  e  Presidente  desta  Assembléa,  ao  qual  ó 
devido  este  preito  de  publico  reconhecimento  pelo  generoso 
patriotismo,  com  que  dedicada  e  enicazmente  serviu  ao  Esta- 
do, em  tão  importante  negocio. 

Superadas  algumas  dirSculdades,  que  mais  serviram  de 
confirmar  a  bôa  vontade  do  Governo  Federal,  tenho  a  satis- 
facção  de  vos  annunciar,  Srs.  Deputados,  que  os  Governos  da 
,-ihiião  e  do  Estado,  já  sc  accerdaram  em  torno  ás  bases  do 
friierido  empréstimo,  que  será  feito  pelo  Banco  do  Brazil,  nas 
JÉeguintes ,  condiçõ  es : 

O iEstado  poderá  retirar  daquelle  Banco  até  mil  contos 
de-xéis^èm.cpnta  corrente,  mediante  uma  caução  de  dois  mil 
contòs,.. . ':   •  v  ;.>:.  ," 

••  ^rMs-jixrtísié&çáo  á  razão  de  6  °/°,  pagos,  como  é  natural,  ape- 
ttÇsi:'^B.ré\:-a*^na^tia  eífectivasaente  retirada.  O  praso  será  de 
úWáí^;^r;òrõ'gavel. 

Ãs  condições  mencionadas  são  justamente  as  que  preten- 
dia este  Governo,  por  se  lhe  afigurarem  muito  mais  favoráveis 
do  que  as  fixadas  pela  citada  lei  n.  509. 

Como,  entretanto,  se  afastem,  por  isso  mesmo,  dos  termos 
da  referida  anctorização  legislativa,  aguardarei  ainda  o  vosso 
pronunciamento  sobre  as  mesmas,  afim  do  firmar  o  contracto 
do  empréstimo,  que  assim,  tal  como  tem  sido  negociado  e  será 
c  oncedido,  não  ha  quem  negue  seja  de  toda  opportunidade  e 
conveniência  para  o  Estado,  não  tanto  pelos  seus  effeitos  ma- 
íeriaes,  quanto  pela  sua  clara  significação  moral. 


&  conflagração  européa 


Não  só  perdura,  Srs.  Deputados,  inas  recrudesço  mesmo, 
como  sabeis,  e  álastra-se,  numa  envolvente  calamidade,  a  tre- 
menda guerra,  que,  poder-se-ia  quasi  dizer,  conflagra  actual- 
mente, o  .mundo  inteiro. . 

Assim  foi  que  também  a  nossa  cara  Patria,  ao  lado  cie 
outros  paizes  da  America,  teve  que  decretar,  como  effectiva- 
mente  decretou,  a  26  de  Outubro  do  anno  próximo  findo,  o  es- 
tado de  guerra  contra  o  Império  Allemão.  : 

Sem  falar  nos  valiosos  contributos,  mesmo  de  pessoal,  já 
prestados  pelo  Brazil,  aos  seus  alliados,  recebi  do  Sr.  Ministro 
do  Exterior  o  seguinte  despacho,  telegraphico,  que  julgo  dever 
.  archivar  nesta  mensagem. 

"Tenho  a  honra  de  transmittir  a  V.  Esc.  os  seguintes  ta- 
legrammas  trocados  entre  o  Sr.  Presidente  da  Republica  e  Sua 
Majestade  o  Eei   da  Inglaterra: 

—A  Sua  Majestade  o  Rei  Jorge. 

O  Brazil  acompanha  com  a  mais  viva  emoção  e  a  mais  fir- 
me confiança  a  valorosa  resistência  do  exercito  ingkz,  na  pre- 
sente- offenyiva  inimiga.  IsTeste  momento  critico'  para  as  armas 
alliadas  julgo  opportuno  reafnrmar,  ainda  uma  vez,  á  Vossa 
Majestade  a  solidariedade  dos  povos,  com  a  próxima  parti- 
da cia- nossa  esquadra  para  os  mares  da  Europs,  partilhando 
assim,  na  medida  das  nossas  possibilidades,  os  perigos  da 
guerra.  ?à. 

(Assignado)  "Wenceslau  Braz.  '  v 

— Presidente  do  Brazil.  .J;sS\.\. 

Apreciei  muito  vivamente  ter  T.  Esc.  reaffirmàdp/aíste 
momento  de  grande  crise,  a  dedicação  do  Brazil'  á  •  causàv^fês 
alliados.  '  : 

A  Marinha  Britannica  espera  com  grande'  sal^iaécWií^o- 
operaçâo  dos  navios  de  guerra  brazikiros.  Os^tívi^oré^ra- 
zileiros  estão  sendo  enthusiasticamente  recebidos  peío  real  cor- 
po de  aviadores.  O  telegramma  de  V.  Exc.  será  tanto,  para  as 
minhas  valorosas  tropas  na  impetuosa  batalha  actual,  ouanto 
pará  nós  todos,  um  estimulo  no  sentido  de  perseverarmos  em 
garantir  com  a  victoria  completa,  a  liberdade  dos  mares. 

(Assignado)  Jorge,  Eei". 

_  .  Prende- se,  porém,  felizmente,  a  esses  luemosos  aconte- 
cimentos, como  uma  nota  festiva  e  esperançosa,  o  despertar 
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cias  energias  militares  do  povo  brazileiro,  postas  agora  á  pro 
va  lia  execução  da  lei  do  serviço 'obrigatório. 

Mesmo  aqui,  em  o  nosso  longínquo  Estado,  apezar  das 
suas  peculiares  dificuldades  e  da  grave  contribuição  que  lhe 
coube,  como  a  Estado  de  fronteira,  vae-se  tomando  urna  reali- 
dade aqucllo  importantíssimo  serviço,  e  foi  com  verdadeiro 
enthusiasmo. patriótico  que,  na  suggestiva  data  de  3  do  fluente, 
presenciámos  todos  a  brilhante  o  auspiciosa  encorporaçãp  de 
mais  um  grupo  de  jovens  sorteados  inattogrossenses. 

I^-me^ grato,  por  este  faustoso  motivo,  felicitar,  ao  nobre 
Exercia.)  Nacional  na  p?.-:?sc>a  do  .seu  mais  alto  representante 
no  instado,  o  Sr.  Coroxwí  Sgydio  Tallone.  D.  D.  .  Comznandan- 
te  desta  Cireumscripção  Militar,  cujo  intelligente  e  solicito 
concurso  me  tem  sido,  ali^.  uma  daa  melhores  garantis:--,  na 
dr.hiapkaeo  : -a  augurai  do  meu  Governo. 

Praza  aos  Céus  que  a  presente  guerra,  desfazendo  o  poé- 
tico sonho  de  uma  paz  inerme,  fa<;d.  :i°  aieuos,  a  troco  de  tào 
g^~  desastres,  o  o  no:m...  -..u/rido  Brasil  eentinue  assim 
a  ecg:?:\r  melhor,  tdn' o  do  mora!  do-  ^"us  canhõ^.  como  da 
rija  ciií-cip-iina  das  suas  oin-^Oo  armaclr:.;  o  da  tempera  do  ca- 
xtitííT  oatriotico  dos  seus  filho?. 


A  li  de  Nove:-.: Iro  cio  1399.      -«no  feliz  o  Kolemiemente 
;.se  dirimiu  a  velha-  questão  de  limites  c-r.tre  os  Estados  de  31at- 
%tõ-Gro^:-'o  e  Amazonas,  em  virtude  do  .iccordamn.  -ido  Su- 
'.  premo  -Tribunal  Federal,  que  mandou  observar  como  linha 
divisória  e:.: iro  -os  dois  Estudos,  a  Cachoeira  de  Sant' Antonio 
cio  :tio -Madeira,  situada  no  paralleio  QJ  48'. 

No"  ionv-avel  imuito  do  fazerem,  quanto  antes,  executara 
referida  sentença,  íirmaram  os  mesmos  Estados  o  Accõrdo 
.de^l^de Setembro  de  1910,  no  qual  Soou  estabelecido  que  a 
d^rj££^ça;eãjô;se  efíeotuavia  cem.  a  coiiocação  de  marcos,  na  in- 
tersecçáo  'do  aliudido  paralielo  com  os  vários  rios  comprsaen- 
didos  entre  aquelk  cachoeira  e  o  rio  Tapajoz,  inclusive. 

Prccôdeu-se.  de  facto,  o,  esses  memoráveis  trabalhos.  Fo- 
ram Szados  os  marcos  nos  rios  Macieira,  Candeias,  Jamary, 
Preto.  Aripuanã  e  Tapajoz,  estando  a  demarcação  até  o  rio 
Preto,  já  homologada  pelo  Supremo. 

Como,  entretanto,  não  tivesse  sido  marcado  o  cruzamento 
da  sobredita  linha,  com  muitos  rios,  igarapés  e  respectivos  se- 
ringaes,  existentes  entre  o  Preto,  e  o  Aripuanã,,  recorreram  os 
dois  Estados  ao  convénio  fiscal  de  13  de  Janeiro  de  1916  e 
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ao  accordode  24  de  Maio  de  I9l7,  assignadô  pelo  Procurador 
Fiscal  da  Fazenda  Estadoal  do  Amazonas  e  pelo  Delegado 
Fiscal  de  Matto-Grosso,  no  qual,  ad  referendum  dos  respecti- 
vos Governos  e  Assembléas,  foram  provisoriamente  determi- 
nados pontos  de  referencia  para  limitaçílo  da  zona  de  fiscali- 
zação. 

■  Ia  assim  tudo  correndo  na  mais  nobre  e  harmoniosa  cor- 
dialidade entre  os  dois  Estados  irmãos,  lembrados  até  como 
modelos  no  celebre  litigio  entre  o  Paraná  e  Santa  Catharina. 

Mas  eis  sinào  quando,  a  14  de  Setembro  de  1917.  justa- 
mente 7  annos  após  o  primitivo  Acoôrdo.  a  Assembléa  Legis- 
lativa do  Estado  do  Amazonas,  decretando  alei  n.  908,  de- 
terminou da  parte  do  vizinho  Estado,  um  verdadoiro  e  com- 
pleto arrepio  em  todos  os  seus  compromissos  nas  referidas 
negociações,  e  até  mesmo  na  aceeitação  do  Accordam  do  Su- 
premo Tribunal. 

Apraz-me  aqui  ceder  a  palavra  ao  iilustrado  Dr.  Con- 
rado Èricksen  Filho,  Delegado  Fiscal  que  então  era,  o  qual 
assim  se  exprime  no  sou  excellente  Relatório  relativo  ao  1/ 
semestre  de  1917. 

"Em  Fevereiro  deste  anuo,  começou  a  ser  publicada  no 
jornal  "A  Imprensa",  orgam  official  do  parlido  dominante, 
uma  serie  de  artigos  em  que  se  discutia  a  correcção,  com  que 
fôra  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  executada. 

O  signatário  desses  artigos  atacava  rudemente  o  Sr.  Oo- 
ronel  Alcino  Braga,  perito  por  pane  do  Amazonas,  nos  tra- 
balhos de  demarcação.  Este  respondeu,  com  muito  brilho, 
refutando  as  aecusações,  tendo  retaliado  o  seu  atacante,  que: 
já  se  não  limitava  a  discutir  a  execução  ria  sentença1,  mas 
entrava  agora  ca  apreciação,  de  vieritis,  da  própria  deóisão  do 
Supremo  Tribunal,  acoimando-a  de  injusta  o  prejudicial  ao 
Amazonas.  .  „ vV  ■'■  '*/  •';  . 

Coincidia  com  essa  discussão  da  imprenjié§:-:--p>ttótovi^r^r.' 
vocado  pelo  Thesouro.  cio  Amazonas,  a  proposito:; da  árrecáda- 
ção  dos  impostos  de  exportação,  na  região  coh^tituiríaiipelá 
bacia  do  rio  Aripuanã  e  seus  affluentes.  - '  " 

Com  difficuldade  conseguiu  esta  Delegacia  obter  do  Go- 
verno do  Amazonas,  que  fosse  firmado  o  convénio  de  24  cls 
Maio  deste  anno,  para  dar  fim  áquelle  attrito. 

Eeunida  a  Assembléa  do  Estado,  em  10  de  Julho  passado, 
começou  por  negar  o  referendum  que  lhe  pedira  o  Governador 
do  Estado,  para  o  mesmo  sensato  e  pacificador  convénio  cie  24  de 
Maio.  No  correr  das  discussões  que  terminaram  com  o  pare- 
cer que  annullou  aqueile  convénio,  manifestou-se  então,  ple- 
namente, toda  a  animosidade  que  se  vinha  accumulando  con- 
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tra  Matto- Grosso.  Traduziu-se  tudo  isso,  na  Lei  n.  908  de  14 
de  Setembro  do  mesmo  anuo. 

Como  so  vô  da  referida  lei,  o  Amazonas  deseja  obter  a 
rescisão  da  homologação  que  pelo  Supremo  Tribunal  foi  dada 
á  execução  doAccordam  de  1899,  homologação  essa,  que  abran- 
geu os  trabalhos  de  demarcação  feitos  desde  o  rio  Madeira  até 
o  rio  Preto. 

Foi  annullado  o  accôrdo  firmado  em  10  de  Setembro  de 
1910,  entre  os  dois  Estados,  para  que,  segundo  suas  clausulas, 
fosse  levada  a  termo  a  execução  do  accôrdo  acima  referido. 

Além  disso,  ficou  o  Governo  do  Amazonas  auctorizado  a 
modificar  ou  denunciar  o  convénio  fiscal  que  actualmente  vi- 
gora entre  os  dois  Estados. 

Não  será  possivel  execução  do  Accordam  dc  1S99,  e, 
como  consequência,  o  £?tndc  dc  Matto- Grosso  não  poderá  ar- 
recadar suas  rendas,  como  o  vem  fazendo,  nos  rios  Jamary  e 
Machado. 

Feia  annullação  cio  accôrdo  do  1910,  já  o  Amazonas  tor- 
nou impossível  a  continuação  do  processo  de  execução  do  Ac- 
cordam de  1890,  a  menos  quo  o  Estado  de  Matto  Grosso  pro- 
ponha acção  para  fazer  com  que  o  Supremo  Tribunal  mante- 
nha o  dito  recordo,  c  obtc-r.ha  sentença  favorável. 

Quanto  á  revisão  ou  <!eri  anciã-  do  accôrdo  fiscal  do  13  de 
Janeiro  dc  1910.  pareço  quo  o  objectivo  do  Governo  do  Ama- 
zonas,  é  desfazer  i„  clausula  — -B—  do  referido  convénio,  que, 
implicitamente,  reconhece  o  diiv-ito  de  Matto-Grcsso  à  perce- 
pção dos  impostos  do  esport-ação,  mesmo  nas  regiões  onde 
ainda  não  foi  demarcado  o  parallelo  de  8* — 48?  .Esta  mesma 
foi  a  razão  determinante  cia  auinillação  do  convénio  de  24  de 
Maio  deste  armo, peio  qual  esta  Delegacia  obtivera  a  consolida- 
ção do  reconhecimento  daquelie  direito.ua  região  do  Arinuanã". 

Até  aqui  o  mencionado  relatório. 

Aguardando,  entretanto,  que  a  Assembléa  pudesse  pre- 
nunciar-se  a  respeito  do  grave  assumpto,  tsiegraphei  ao  Sr. 
Leopoldo  do  Mattos,  Delegado  Fiscal  interino,  dizendo-lhe  se 
informasse  do  Governo  amazonense  sobre  a  possibilidade  e  as 
condições  dc  uma  honrosa  solução  amigável  para  o  infeliz 
incidente.  " 

Aquelle  nosso  inteligente  o  activo  conterrâneo,  respoií- 
deu-me  de  proinpt-o,  cornmunicando  ter  conferenciado  longa- 
mente com  o  Dr.  Bacellar,  Governador  do  Estado,  e  manifes- 
tando vivas  esperanças  do  êxito  junto  á  Assembléa  do  mesmo 
Estado,  em  Julho  próximo. 

Tal  é,  Srs.  Deputados,  o  estado  em  .que  actualmente  se 
encontra  a  nossa  agitada  Questão  do  limites  com  o  Amazonas. 


^•ie  ??ss  cerca — Ssçses — Ihsrii^ãc;  F^niíci  — Ljcsx:  ^ies" 
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Posse  Presidencial 


Por  acto  desta  Àssembléa  e  de-  accordo  com  o  dispositi- 
vo constitucional,  tendo  sido  deslocado  de  15  de  Agosto  para 
22  de  Janeiro,  o  dia  da  posse  presidencial,  que  marcará  dora- 
vante os  quatriennios  governativos,  penso  que  outras  datas 
da  nossa  vida  politica,  relacionadas  intimamente  com  aquella, 
como  sejam  as  épocas  da  eleição  do  Presidente  e  Vice-Presi- 
dentes,  bem  como  da  reabertura  da  Àssembléa,  devam  também 
ser  tomadas  em  consideração,  a  fim  que .  da  sua  conveniente 
alteração  e  combinação,  resulte  o  bom  programma  do  nosso 
anno  politico.  ' 

A  demais  de  que,  como  acontece  hoje,  o  novo  Presidente,  em- 
possado a  22  de  Janeiro,  mal  pôde  apresentar  a  sua  Mensagem 
a  13  de  Maio,  dar-se-à  ainda  evidente  desconcerto  em  que  o 
Presidente  seja  eleito  a  1/  de  Março,  para  não  assumir  o  cargo 
sinão  quasi  um  anno  depois,  em  22  de-  Janeiro. 

Deixo,  portanto,  ao  elevado  critério  da  Àssembléa  estas 
reformas,  que  se  me  afiguram  de  toda  conveniência,  a  fim  de 
que  os  novos  quatriennios  se  possam  iniciar  sem  irregulari- 
dades. 


Sleições  . 


Realizaram-se,  a  1.°  de  Março  ultimo,  sem  notáveis  inci- 
dentes, as  eleições  federaes  para  Presidente  e  Yice-Presidente 
da  Republica,  no  próximo  quatriennio  de  1918  a  1922,  bem 
como  para  um  senador  e  quatro  deputados  por  este  Estado 
ao  Congresso  Nacional. 

O  resultado  constante  dos  boletins  eleitoraes,  recebidos 
por  esta  Presidência,  acna-se  publicado  pela  "Gazeta  Ofíicial"... 

Recebi  mais  um  boletim  de  eleições  efíectuadas  no  dis- 
tricto  de  Melgaço,  e,  ao  mesmo  tempo,  um  protesto  contra 


a  falta  de  remessa  dos  respectivos  livros,  razão  pela  qual, 
dizem,  se  deixára  de  realizar  as  referidas  eleições  naquelle 
mesmo  districto,  boletim  e  protesto  assignados  pelos  mes. 
missimos  cidadãos,  com  firmas  reconhecidas  ! 

O  referido  boletim  dá  o  resultado  que  segue : 
PRESIDENTE  DA  REPUBLICA 


Dr.  Rodrigues  Alves       '•'  ■    412  votos 

Dr.  Ruy  Barbosa-  3  " 

VICE-PRESIDENTE  'DA  REPUBLICA 

Dr.  Delphim  Moreira  412  votos 

Dr.  Nilo  Peçanha  3  - 

SENADOR 

Dr.  Metello  349  votos 

Coronel  Pedro  Celestino  06  " 

General  Caetano  8  " 

Em  branco  2  a 

DEPUTADOS 

Dr.  Costa  Marques  528  votos 

Dr.  Annibal  525"  " 

Dr.  Sevériano  Marques  87  " 

Dr.  Pereira  Leite  82  " 

General  Caetano  24  " 


Para  o  preenchimento  da  vaga  que  se  dera  nesta  As- 
sembléa,  por  ter  perdido .  o  respectivo  mandato  um  dos  seus 
membros,  segundo  me  communicou  em  officio  n.  23,  de  29  de 
Janeiro  ultimo,  o  seu  1\  Secretario,  mandei  proceder  em  10 
do  mez-  findo,  a  novas  eleições,  em  virtude  das  quaes  acaba 
de  sêr:por;vós  reconhecido  o  novo  congressista. 

E  aqui,  Srs.;  Depiutados,  não  poderei  calar  a  ef fusão  .do 
meu  regozijo,  ao  felicitar  a  nossa  Patria  pela  inspirada  esoor 
lha  dos  que  vão  dirigir-lhe  os  destinos,  e  ao  nosso  Estado 
por  v.êr  hoje  tiio  felizmente,  reconstituída a-siia. representação 
nas  duas ':  augustas  casas  do.  Congresso  Federal . 
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;  Além  dp  relevante  caso  do. vLyceu.Cuiabáho, .iqtíàsi.  mais 
náda.  de  participar ,e  interessante,, .cabeara e  hoje  infórmar-yos, 
Srs.'  Deputados,  sobre  a 'Instrncção.  Publica  do  Estado,  .  ra- 
mo, alias.j''iniport-antisisimo,cla  •adnuids.txaçâ,o,-ipará  o'  qual,  si 
cónvergirdès  os  vossos  patrióticos  esforços,  tereis  interpreta- 
do um  dos  mais  predilectos  ideaes  dò  meu  Governo. 

Cumpre-me,.  porém,  e.  profundamente  pes.a-me  dizer-vos, 
ém  gerál,.que  a  nossa  instnicçào,  já  de.  si  deficiente,  aritolhou- 
se-me  em  franca  decadência;  um  dus  mais  perniciosos  fructos 
desse  tristíssimo  carnaval  politico,  mixto  de  tragedias  o  far-. 
ças,  que  tão  longamente  tripudiara  no  Estado. 

0  Lyceu  Cuiabano,  o  nosso  mais  nobre,  instituto,  de  en- 
sino, a  cumprir  a  pena  vergonhosa  da  sua  desequiparaçáq ; 
o  Grupo  Escolar  de  Caceres,  em  situação  gravemente  anó- 
mala ;  o  de  Poconé,  em.  lastimável  desorientação  e  esphace- 
lo  ;  o  do  2/  districto  da  Capital,  sem  preencher  os  fins  a  que 
se  destina ;  não  poucas  escolas,  desprovidas  e  acephalas ;  eis 
o  quadro  desolador,  que,  em  tomando  as  rédeas  do  Gover- 
no, se  me  offereceu  ao  espirito  commiserado. 

A  situação  geral  é  hoje  aiguin  tanto  menos  precária.  A 
do  Lyceu  já  vos  é  conhecida.  A  do  Grupo  de  Caceres  está 
felizmente  normalizada.  O  Grupo  de  Poçòné  acha-se  entre- 
gue a  nova  e  mais.  promissora  direcção",  tendc-se  logo  a  fre- 
quência elevado  de  30  o,  poucos  alóO  e  tantos  alumnos. 

Nomeadas  efíectivamente  por  concurso,  foram  distribui-, 
das  pelas  principaes  escolas,  até  então  regidas  interinamen- 
te, onze'  jovens  normalistas  patrícias,  das  quaes  muito  espe- 
ra o  Governo  do  Estado. 

Mandei  reabrir  concursos  para  o  provimento  efíectivo  de 
todas  as  cadeiras  vagas  do  Lyceu  Cuiabano,.  bem  comò  da 
de  Historia  Natural  da  Escola  .Normal,,  a  pedido  do  respe- 
ctivo proprietário  interino. 

Eoi-me-  dado,  além  disso,  nestes  poucos  mezes  de  Go- 
verno, o  grato  ensejo  de,  attendendo  á  requisição  legal  dos 
paes  de  família,  crear  duas  novas  escolas  primarias,  uma  em 
"Lavrihha"  no  Município  do  Diamantino,  e  outra  no  bairro 
do  "Lavapés"  nesta  cidade,  existindo  em  meu  poder  vários 
outros  pedidos  análogos. 

Como  vedes,  Srs.  Deputados,  está  entre  nós  a'  exigir  to- 
do o  empenho,  todo  o  carinho  e  .todo  o;  sacríficio  a  questão  , 
dò  ensino,  especialmente  primário,  que  no  próprio  Estado' 
de  S.  Paulo,  apezar  das  suas  1.426  escolas  e  dos  seus  158 
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grupos  modelarmente  organizados,  ainda  é  havido  em  some- 
nos pelo  seu  digno  Presidente.- 

Comtudo,  para  nfto"  avolumar  os  vossos  ponderosos  tra- 
balnos,  quero  hoje  propor  á  vossa  alta  consideração  apenas 
dois  assumptos.    .  . 

"  O  primeiro  é  o  Grupo  Escolar  de  Corumbá,  que  assim 
na  sua  cpnstrucçào  eternamente  interrompida,  mais  parece 
o  ruinoso  monumento  do  nosso  retrocesso  pedagógico. 

m  O  segundo  éa  nossa  própria  legislação  escolar,  qué  a  ex- 
periência tem  demonstrado  falha'  èm  uns  pontos  e  desharmo- 
mca  em  outros. 

Urge  providenciar  a  conclusão  daquelle  prédio  bem 
como  rever  os  nossos  .  vários  regulamentos,  a  fim  de  os 
comple  ar  e  uniformizar  entre  si,  como  medida  preliminar 
para  ulteriores  e  imprescindíveis  reformas.  Neste  sentido 
ser-vos-ão  presentes,  a  seu  tempo,  os  relativos  projectos 

■««w'  TtQ  n?  Patriotico  devotamente  desta" illustre  As- 
semblea,  da  qual  faz  parte  o  digno  Director  Geral  da  íns- 
trucçao,  que,  ha  pouco,  reassumiu  o  seu  cargo,  como  tam- 
bém na  acção  conjuncta  do  Conselho  Superi?r  do  Ensino  e 
t^l°S  esf°r<?ados  membros  do  magistério  publico,  qus  fe 

poi-taucia.^  ^  materÍa  de  tâ°  traas  dental  im- 

Instruir  a  creança  é  a  mais  bella  das  nossas  artes  é  a 

tna  e  a  nossa  viação  luminosa  para  o  porvir,  ó  esnlo-ar  p 
lapidar  as  pedras  preciosas  do  talento  e* da  virtude é  valo 

SV^T  '  Salvar  6  -granar  a  Pa-" 

■  J  u         para  nÓS'  P°^ue  ao  grandioso 
Estado  so  falta  o  homem  feito  á  sSa  imagem  e  ó  Sla ir,, 
trucçao  que  se  faz  o  homem.  S    '       P  lns" 

cacão^mit^T*?'  -qU'  instruc?a0  Pelica  é  também  edu- 

Xc  Jé  ^LrT^6  P0U?°-  Di^°  mais:  i»struirsem 
eauear,  e  armar  o  cnmmoso  de  amanhã.- 

A  mstrucção  illumina  o  cérebro  •  só  n  ^nr.o„3n  > 

nossos  mestres.  Prouvera  a  Dpit?  n^TLí  escolas  e  dos 
sem  !  Estaríamos  salvos  qU°  t0d°S  a  comPrehendes- 
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Assim  pensando  sobre  ,  a  .magna  .questão  do1  ensino,  foi 
c°^.Partlc1llar  satisfac<?â0  visitei,  omcialmente  a  27  dê 
Abril  findo,  o  Lyceu  Salesiano  de-Artes  e  Òfficios  ''S.  Gonçalo  " 
desta  capital  onde  a  instrucção  e  a  educação  efficazmente  se 
alliam  para  a  grande  obra  da  formação  do  tomem  futuro; 

1  emendo  que  o  que  posso  dizer-vos,  e  não  fôrá  pouco,  'so- 
bre a  referida  casa  de  ensino,  pareça,  talvez,  menos  extreme 
de  suspeição,  porquanto  alli  me  .formei,  alli  íui  Director  dos 
estudos,  e,  mais  tarde,  de  todo  o  estabelecimento,  limito-mè 
Srs.  Deputados,  a  chamar  a  vossa  honrosa  attenção  para  os 
benéficos  resultados  obtidos  por  aqúelle  collegio  na  socieda- 
de mattogrossense. 

Nem  ha  mister  ir  muito  longe. 

Esta  mesma  illustre  Assembléa,  cujos  membros,  per- 
tencentes ás  novas  gerações,  quasi.  todos  se  bacharelaram  ou  ■ 
de  qualquer  forma,  se  educaram  naquelle  '  instituto,  é  hoje 
um  magnifico  attestado  das  suas  largas  beneraerencias .  : 

Cúmpre-me,  entretanto,  dizer-vos  que  as  continuas  re- 
formas introduzidas  ultimamente  na  organização  escolar  do 
Paiz,  e  outras  circumstancias  fortuitas,  têm  creado  não  pe- 
quenos entraves  á  marcha  progressiva  do  mesmo  Lyceu  ao 
qual,  por  isso,  o  Estado,  que  já  tanto  lhe  deve  pela  educa- 
ção da  juventude  patrícia,  não  poderá  hoje  negar  o  neces- 
sário carinho  e  amparo. 

Julgo  portanto,  de  toda  justiça,  Srs.  Deputados,  qual- 
quer medida  que  houverdes  por  bem  tomar  em  beneficio  da- 
quelle  Instituto,  a  fim  que  possa  continuar  atténdendo  á  con- 
fiança dos  paes  de  família,  que,  ainda  a  custa  de  sacrifícios, 
alli  preferem  matricular  os  seus  filhos. 

íiiceníenario  cio  §síaclo 

Vai  fazer  dois  séculos  que  a  monção  de  Paschoal  Morei 
ra  Cabral,  enfiando  a  barra  do  Coxipó-mirim,  mima  sublime 
arrancada  para  o  desconhecido,  foi.  cravar  então  no:  mais  fun- 
do coração  da  America  do  Sul,  as  quinas- de;  Portugal  e  ;os 
symbolos  daquella  religião,  que  havia  300  Wnnos,  vinham/des- 
vendando os  mysterips  tenebrosos  do  mar-  e'  do  sertão,  na,  tre- 
pidação alviçareira  das  velas  brancas  ^òtfiià  penetração  he-' 
roica  das  bandeiras  sertanejas.  y  •  •  .  ! 
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Dentro  em  pouco,  a  uns  30  e  tantos  kiloinetros  daquella 
fóz  e  desta  capital,  surgia,,  como,.. ppx «encanto,  o  arraial  da 
"  Forquilha  ",  íundadò'ôrficiàlnlént'é,  ao  que  consta,  a  8  de  Abril 
de  1719. 

.  Foi  o  primeirp  núcleo  permanente  de.  população  civil  no 
E^tadb,  com  á  su;á  'áãpeíVi  àè^N.^  Senhora  âa  'Penha;  de  ÍTran- 
ç'a'  ,e ias súàs~  cagas  , de  pau,  a/piÒ^úe,  foi .  o.,prctoplàsmà  da  nós- 
sa^civ^iziáção,  y&áfto  histórico, '  '.dbiide,  mais  tarde,  calcando  a 
pista  de^iguel  'Sntjtíí,  destacaram-se  os  que  iam 'dar, origem 
áòjjjóvò  euíabaho  é  mattògrossénse.  :  • 

'  '  'F';  á' primeira  vez  ' qué  a  memorável  data  centenária  as- 
soma nos  horizontes  da  nossa  historia,  illúminadoá  pêlo  sol 
dá' indépendéncia/é  nos1  rejubila  á  sombra  livre  dó  pavilhão 
nacional.  ;    '  ' 

'"  Vivemos,  além.'  disso,  uma  hora:  de '  crisé,  em  que  urge  re- 
temperarmos as  nossas  energias  de  povo,  nas  fontes  mais  pu- 
ras do_  patriotismo,  no  olvido  de  recentes  loucuras  e  na  con- 
sciência dos  nossos  grandiosos '  destinos.  • 

1 A  occurrencia' bicentenária  dâ  fundação  do  Estado,  relem- 
brando o  berço  da  nossa  vida  politica,  virá  dizer-nós,  mais 
uma  vez,  que  somos  um  povo  só,  nascido  e  medrado  ao  sorri- 
so dos  ■  mesmos  céus  e  das  mesmas 'terras,  uma  só  familiâ,  cuja 
felicidade  residé:  essencialmente  na  communhâo  dos  ideaés 
nà  concórdia  dos  sentimentos  e  na.  solidariedade  do '  trabalho 
de  todos  05  seus  membros. 

Eis  porque 'julgo  de  palpitante  opportunidade  o 'gesto 
dessa  pleiàde  de'  illustres  conterrâneos,'  que,  ha  inezesj  lan- 
çaram a-'idóa'  de  uma  commemoração  condigna  do  referido 
bicentenário. 

9  G°ve.m0 ,  ac°lken  com  particular  satisfasção  e  carinho  a 
feliz  iniciativa,'  assegurandò-lhe  todo  o  seu  apoio. 

'  Após  a  assembléa  geral,  a  que  chegaram  numerosas  e  en- 
thusíásticas  adhesões,  tem  se  reunido  regularmente  a  Commis- 
são  Central  desde  logo  organizada,  e  varias  outras  cummissões 
especiaes. 

^  Mandei  franquear-lhes  para  a  propaganda  as  paginas  da 
G-azeta  Orncial'V'e  no- próprio  seio  do  Congresso  Nacional 
a  brilhante-  commissão  constituída  na  Capital  da  Republica' 
já  vae  despertando  a  favor  do  bicentenário  mattògrossénse' 
vivas  sympathias  e  interesse.  ' 

;  ..-Recebereis  Ópportunamente  o  programma  das  commemo- 
rações  projectadas  pelas  sobreditas  commissões: 

,  Submettendo  ao:  vosso  criterioso  exame  as  alludidas  pro- 
postas, apraz  me  suggerir-vos  a  idéa  de  se  feriar  em  todo  õ' 
Estado,  o  dia  aniversario,  da. sua  fundação,  como  também  so- 
licitar-vos  para"  auxiliar  a  execução  do  projecto  definitivo  ' 


-27  — 


unia  conveniente  verba  que,  entretanto,  cumpre  seja  expres- 
samente destinada  a  obras,  cuja  duradoura  utilidade  possa 
attestar  e  honrar  para  sempre  o  critério  económico  presente 
a  esta  commemoraçâo. 


Scmfa  (Jasa  da  Misericórdia 


A  convite  do  illusti*e  e  dedicado  presidente  da  "Socie- 
dade Beneficente  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Cuyabà", 
visitei  em  9  de  Março  ultimo,  este  hospital  de  caridade,  que 
juntamente ^  com  o  dos  La:;aros;  figuram,  a  par  das  nossas 
velhas  igrejas,  como  os  mais  veneráveis  monumentos  da  an- 
tiguidade cuiabana. 

Quem  penetrou,  ha  6  annos  atraz,  naquelle  sombrio  ca- 
sarão, sente-se  hoje  em  um  novo  ambiente,  por  onde  a  hy- 
giene  sorri  na  prodigalidade  económica  da  luz  e  do  ar,  na 
impressão  caridosa  do  asseio  o  no  modesto,  mas  salutar  coi> 
forro,  que  inspiram' os  recursos  da  medicina  moderna. 

Muito  se  tem  feito,  graças  ao  empenho  dos  seus  admi- 
nistradores e  á  generosidade  cios  poderes  públicos.  iJuiío 
mais,  porém,  ainda  resta  a  íh::er  para  que  a  "Santa  Casa", 
como  o  "Hospital  dos  Lazaro?/'',  correspondam  cabalmente 
aos  sons  humanitários  fins,  abonando  a  caridade  do  nosso 
povo. 

Desnecessário  dizer-vos,  Srs.  Deputados,  o  carinho  com 
que  o  meu  governo  olha  para  essas  instituições,  multipla- 
mente caras  ao  meu  coração  de  cuiabano,  de  Bispo  e  Pre- 
sidente. 

Assim  é  que,  além  de  outras  medidas  do  protecção,  que 
certamente  espero  do  vosso  alto  espirito  de  justiça  e  nhi- 
lantropia,  uma  permitto-me  lembrar-vos,  por  me  parecer  mais 
que  natural,  e  consistiria  em  estender  aos  demais  impostos 
e  taxas,  a  isenção,  de  que  já  gosa  a  Santa  Casa,  do  impos- 
to de  cisa  ou  transmissão  de  propriedade. 

Faço  minhas,  emfim,  estas  ultimas  palavras  do  relatório 
que  me  foi  apresentado  pelo  presidente  da  sobredita  "So- 
ciedade". 

Seria  desejável  que,  como  o  fez  no  período  de  1912,  o 
Poder  Legislativo  habilitasse  o  Executivo  com  os  recursos 
que  as  condições  do  Estado  permittissem,  a  fim  podesse  Y. 
Exc.  terminar  a  patriótica  tarefa  da  regeneração  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Cuyabá,  instituição  secular  que  já 
teve  brilhante  e  utilíssima  existência,  e  que  tantos  benefícios 
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ainda  hoje  derrama  entre  as  classes  desvalidas  da  fortuna,  e 
que  formam  a  maioria  da  nossa  população.  Assim  prestariam 
os  legisladores  mattogrossenses  mais  um  relevante  serviço  à 
Pia  Instituição,  e  ao  coração  de  Y.  Exc.  estou  certo,  toca- 
ria agradavelmente  poder  concorrer  para  que  mais  se  alar- 
gassem as  mercês  que  ella  distribue  pelos  indigentes". 


/ 


JUSTIÇA 


Tribunal  da  Relação. — Divisão  Judícfcrâ.— Reforma  judiciaria.— 
Ordem  Publica.— Dualidade  de  Presidência.— Locação  de  Servi- 
ços.— Força  Publica. 


Tribunal  da  Kelação 


O  Tribunal  da  Relação  do  Estado,  como  consta  do  re- 
latório apresentado  a  esta  Presidência  pelo  seu  digno  Vice- 
Presidente  em  exercido,  Desembargador  Luiz  Alves  da  Sil- 
va Carvalho,  funccionou  durante  o  anno  findo,  com  a  maio- 
ria dos  seus  membros  e  toda  pontualidade,  tendo  realizado 
82  sessões,  72  ordinárias  e  10  extraordinárias,  nas  quaes  fo- 
ram julgados  76  feitos. 

O  referido  relatório  insiste  na  conveniência  da  compila- 
ção e  publicação  dos  Annaes  do  Tribunal,  bem  como  da  acqui- 
sição  de  um  prédio  menos  indigno  de  tão  nobre  corporação. 


Divisão  Sudiciaria 


A  divisão  judiciaria  do  Estado,  salvo  resoluções  ainda 
pendentes  de  um  voto  definitivo  da  Assembléa,  não  soffreu 
no  anno  findo  modificação  alguma. 


Reforma  judiciaria 


Cumpre-me  pedir  a  attenção  desta  illustre  Assembléa 
para  o  Decreto  da  Intervenção  Federal,  que  reformou  o  art. 
90  da  nossa  reorganização  judiciaria  (Decreto  n.  324,  de  1.- 
de  Fevereiro  de  1913),  bem  como  para  o  Decreto  n.'  21  da 
mesma  Intervenção,  que  affectou  a  lei  eleitoral  do  Estado  n 
34  de  7  de  Junho  de  1893  .  7 

Parece-me,  além  disso,  indispensáveis  algumas  reformas 
t.m  nossa  actual  organização  judiciaria,  sobretudo  no  que 
diz  respeito  à  Procuradoria  Geral  do  Estado. 
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Ordem  Publica 


Permanece  ainda,  infelizmente,  anómala  a  situação  em 
alguns  municípios  do  Estado,  como  em  Campo-G-rande,  onde 
existe  dualidade  de  governo  municipal,  em  Corumbá  onde 
não  foram  amda  realizadas  novas  eleições,  conforme  o  accôr- 
do  que  annullàra  as  ultimas,  e  em  Tres-Lagôas,  onde  os  po- 
deres mumcipaes,  desde  a  installação  do  município  em  15  d- 
Junho  de  1915,  silo  até  hoje  exercidos  em  virtude  da  primi- 
tiva nomeação  do  Presidente  do  Estado. 

Não  obstante  isso,  e  outras  anormalidades  remanescen- 
tes, a-  ordem  publica  se  tem  mantido  sem  notáveis  perturba- 
ções, excepto  nos  remotos  municípios  de  S.  Antonio  do  Ma- 
deira 6  do  Coxim,  onde  explodiram,  ha  pouco,  deploráveis 
acontecimentos,  que,  entretanto,  querem  parecer-me  ultimas 
labaredas,  do  fogo  ainda  latente  sob  as  cinzas  dema  S 
incêndio  que  se  apaga.  &  u 

.  O  Governo,  todavia,  mandou  abrir  com  a  possível  bre 
vidade  o  necessário  inquérito,  afim  de  serem  rigorosamente 
apuradas  todas  as  responsabilidades.  ^-uence 

DuaMaãe  âe  Presidência 

O  cháos  politico,  cie  que  a  principio  vos  faW  vie^m 
ccmsummal-o  os Jaleas-corpus  concedidas  pelo  Suprimo  %ri 
ounal  da  Eepublica,  ora  a  favor  de  nm    I    ouFr<^o  m- 

dois  cidadãos  que,  de  8  de  Setlmbio    %T  n  ™ 
-\q-\c  ,    1    '  ,.  KJci.cLaui.u  ci,  cu  de  Dezembro  rlp 

EsLdo  PUtaram  °  lme  6SerCÍCÍ0  d0  ««*>      Residente  do 

rkrl^f1  Ta  f6 IÍe  d6  q?estões  6  fendas  sobre  ai^i. 
dade  dos  actos  de  um  e  de  outro  Governo,  com  oss~aX.V 
tiplos  e  importantes  corollarios.  mm~ 

Sem  pouco  teria  o  . actual  Govpmn  nflfl  en 
com  este  a.ssumpto,  si  delle  n~o  dl^dess a X^S" 
actos  da  .Assembléa  que  legislou  en?  êorZbà  In^andí 
assim  ao.  próprio  corpo  do  nosso  direito  estadoal  "  d° 

.     Caso"  ainda  palpitante  de  actualidade  e  quiçá  de 
vivas  «  perigosas,  íôramil  vezes  preferível  pSl  o  lJ  ? 
cio,  hoje  que  estamos  todos  empenhado^  ~ !  í  i  *  Slien' 
tristezas  do  passado,  para  nos  re^nfSnn  deslembraras 
promissoras  1  Vo^,^^^^^^ 


a  importância  e  urgência  de  uma  solução,  cabe-me,  com  ple- 
na isenção  de  animo,submettel-o  ao  alto  e  sereno  julgamento 
da  Assemblóa. 

A  mim  nada  compete  adiantar  a  respeito.  Si,  entretanto, 
desejaes  conhecer  o  meu  modo  de  pensar,  permitti  vo'1-o  ex- 
ponha francamente,  definindo-o  em  dois  pontos,  que,  ao  menos 
em  these,  parecem-me  determinar  a  rectidão  de  qualquer  juí- 
zo sobre  o  assumpto. 

Em- primeiro  logar  penso  que  se  deva  resalvar  e  presti- 
giar, quanto  possivel,  a  auctoridade  dos  Poderes  constitucio  • 
naes,  que,  cumpre  collocar  sempre  mais  a  cavalleiro  das  ma- 
rés convulsas  e  subversivas  da  politicalha. 

Em  segundo  logar,  penso  não  sêr  justo  que  o  Estado,  que 
já  subsidiou,  de  facto,  sinão  de  direito,  ao  seu  Presidente  e  aos 
seus  funecionarios,  durante  um  certo  tempo,  tenha  ainda  que 
subsidiar,  durante  esse  mesmo  tempo,  a  outro  Presidente  e  a. 
outros  funecionarios,  pagando  assim  pesadas  custas  por  acon- 
tecimentos, em  que  elle  ó  o  maior  dos  prejudicados. 

Tal  ó  o  meu  pensamento.  Qualquer  que  seja,  entretanto,  a 
resolução  da  augusta  Assembléa,  muito  me  honrarei  de  aca- 
tal-a  como  a  única  directriz  do  direito  e  da  justiça. 


£ocação  cie  serviços 


«  Lei  áurea»  foi  justamente  chamada  a  que,  entre  nós,  liber- 
tara, em  dia  como  este,  o  trabalho  servil,  esse  mesmo  a  aue  o 
nosso  Código  Civil,  confirmando  e  completando  com  as  luzes 
da  jurisprudência,  aquelle  acto  de  coração  de  princeza,  acaba 
de  conferir  soleimemente  os  fóros  de  cidadania  e  liberdade. 

Infelizmente,  porém,  leis  tão  salutares  têm  sido  não  pou- 
co desvirtuadas,  e  o  Paiz,  aqui  como  alhures,  continuou  assis- 
tindo a  deploráveis  scenas  attentatorias  contra  os  novos  di- 
reitos. 

Responsáveis  por  esses  abusos  não  são  tanto  os  particu- 
lares, como  aquelles  que,  obrigados  pela  sua  publica  investi- 
dura, a  se  desvelarem  pela  observância  estricta  da  lei,  não  so- 
mente o  não  fizeram,  mas  ainda  cooperaram  abertamente  na 
sua  transgressão . 

Urge  extirpar  esta  macula  que  nos  tem  desabonado,  não 
só  perante  os  Estados  irmãos,  como  até  mesmo  perante  nações 
».  xtrangeiras. 

Ninguém  ha.  entretanto,  que  não  reconheça  quão  deli- 
cada não  seja  a  solução  do  problema. 
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Não  é  fácil  romper  de  gólpe,  e  muito  menos  em  casos 
isolados,  com  velhas  praxes,  firmadas  à  sombra  da  conniven- 
cia  dos  poderes  públicos. 

'Faz-se  mister  uma  acção  concorde  e  suasória,  da  parte 
de  auctoridades  e  interessados. 

A  este  fim  reioniram-se  em  minha  presença  os  mais  impor- 
tantes industriaes  da  Capital.  Expuz-lhes  o  estado  da  questão. 
Tiz-lhes  ver  que,  por  um  lado,  o  meu  Governo,  maximé  de- 
pois da  promulgação  do  Código  Civil,  não  poderia  manter  o 
costume  de  íorçar  camaradas  ao  trabalho  ;  mas,  por  outro,  es- 
tá naturalmente  empenhado  em  promover,  por  todos  os  meios 
legaes,  a  prosperidade  da  nossa  industria  e  lavoura. 

Disse-lhes,  por  fim,  que  no  intuito  de  proceder  em  per- 
feita conformidade  de  vistas,  formulassem  para  serem  apre- 
sentadas ao  Governo,  as  propostas  que,  dentro  das  prescri- 
pções  do  Código,  lhes  parecessem  mais  conducentes  a  preve- 
nir ou  resolver  as  continuas  questões  entre  locadores  e  loca- 
tários de  serviços,  de  molde  a  garantir  os  interesses  de  uns  e  a 
liberdade  de  outros. 

Folgo  em  declarar-vos,  Srs.  Deputados,  que  apesar  do 
desequilíbrio,  embora  passageiro,  que  deante  da  nova  ordem 
de  cousas  possam  prever  em  seus  negócios,  encontrei  da  par- 
te dos  nossos  honrados  capitalistas  a  melhor  bôa  vontade,  o 
que  bem  prova  a  bôa  fé  e  lisura  do  seu  procedimento . 

Foram-me,  de  facto,  presentes  algumas  propostas,  que 
submetti  ao  exame  de  uma  commissão  de  conceituados  juris- 
tas por  mim  nomeada,  e  composta  dos  Srs.  Dr  José  Otilio  da 
Gama,  Consultor  Jurídico  do  Estado,  Desembargador  Antonio 
Jíera andes  Trigo  de  Loureiro  e  Dr.  José  Barnabé  de  Mes- 
quita . 

Esta  commissão,  emittindo  o  seu  parecer,  produziu  um 
luminoso  trabalho,  que  tenho  a  honra  de  vos  transmittir  em 
appendice  á  presente  Mensagem . 

_  Peço  a  vossa  esclarecida  attenção  para  esse  trabalho,  es- 
pecialmente na  parte  final,  que  se  refere  aos  meios  indirectos 
de  que  pode  lançar  mão  o  Executivo  para  evitar  ou  repri- 
mir abuses  de  camaradas  deshonestos. 

No  tocante  ás  colónias  correccionaes.  de  que  fala  o  mes- 
mo parecer,  cumpre-me  suggerir-vos  que  o  Campo  de  De- 
monstração, sito  nas  proximidades  desta  Capital,  e  que  tem 
sigo  apenas  um  ónus  para  o  Estado,  talvez  comporte,  neste 
sentido,  uma  vantajosa  remodelação. 

Muito  confio,  Srs.  Deputados,  que  a  experiência  de  mui- 
tos cie  vos  e  o  patriotismo  de  todos,  visando  a  honra  do  Es- 
tácio nao  de  concorrer  efficazmente  para  a  feliz  solução  deste 
problema,  que,  como  bem  sabeis,  sob  os  seus  multiformes  as- 
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pectos,  tem  preoccupado  tantos  governos  e  convulsionado  tan- 
tas nações. 

O  que  não  posso  crer,  ó  que  não  logrem  as  nossas  indus-' 
trias  florescer,  sem  violar  o  Código.  Ao  contrario,  to  amor  e 
respeito  a  essas  veneráveis  paginas,  que  são,  de  alguma'  for- 
ma, os  pergaminhos  da  nossa  nobreza  de  cidadãos,  é  que  de- 
vemos procurar  o  remédio  aos  males  da  sociedade,  que,  afinal, 
só  precisa  de  justiça  para  progredir  em  todos  os  ramos. 


^brça  publica 


Verdadeira  força  dos  governos  é  a  sua  moralidade,  ou 
seja  a  força  do  direito.  Penso,  ainda  mais,  que  aos  gover- 
nos não  assista  nem  valha  o  direito  da  força,  sinão  quando 
e  em  quanto  sabem  manter  a  força  do  direito  e  da  justiça. 

Um  governo  desmoralizado  degrada  a  Força  Publica,  o- 
brigando-a,  numa  tyraimia  de  caudilhagem,  a  defender  as 
suas  illegalidades  que,  entretanto,  não  resistem,  ceclo  ou  tar- 
de, a  essas  uaturaes  e  vulcânicas  explosões  da  alma  popular 
contra  as  injustiças. 

Educado  nc-f-'tes  principiou.  Srs  Deputados,  é  na  força 
moral  do  meu  Governo,  que,  sobretudo,  confio,  como  homem 
publico,  da  mesma  fórma  que.  como  particular,  pó  tenho  con- 
fiança na  divina  firmeza  das  consciências  puras. 

Bem  sei,  todavia-,  o  já  tive  até  ensejo  de  o  dizer  em 
publico,  bem  sei  que  emc-uanto  persistirem  as  paixões  hu- 
manas, todo  e  qualquer  governo  precisará  sempre  de  tèr  a 
seu  lado  uma  espada,  á  quíil  o  próprio  Deus  empresta  os 
fulgores  da  sua  bencí-m  e  o  prestigio  da  sua  auctoridade. 

Essa  espada,  syinbolo  cia  força  pelo  direito  e  não  contra 
o  direito,  deve  merecer  dos  governantes  o  maior  interesse,  a 
fim  que  sempre  melhor  correspondi-  aos  seus  nobres  e  sa- 
lutares destinos. 

Eis  porque,  desde  o  inicio  da  minha  administração,  ve- 
nho me  em  penhando  com  predilecção  cm  prol  cia  Força 
Publica. 

Procurei,  desde  logo,  colloc&r-lhe  á  frente  um  comman- 
dante.  que,  pela  sua  correcção  militar  e  superioridade  de  sen- 
timentos, inspirasse  a  todos  mui  sincero  respeito  e  confian- 
ça. O  Sr.  Ministro  da  Guerra  aceedeu  mui  attenciosamente 
ao  meu  desejo,  mandando  pôr  a  disposição  do  voverno  do 
Estado,  o  Capitão  Firmo  José  Bodrigues,  que  é  hoje.  como 
sabeis,  o  Commandante  da  nossa  Força  Publica. 
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Tratei,  om  soguida,  de  occorrer,  com  a  possível  urgên- 
cia e  preferencia,  ao  pagamento  dos  respectivos  vencimen- 
tos que  se  achavam  em  considerável  atrazo,  causa  fatal  de 
indisciplina  e  deserções. 

Esse  atrazo,  que,  só  no  exercicio  de  1917,  era  de  6  rnezes, 
foi^posto,  felizmente,  em  dia,  até  Dezembro,  o  toda  a  popu- 
lação é  testemunha  das  novas  esperanças  que  vão  revigoran- 
do o  espirito  dos  nossos  soldados. 

Muito,  comtudo,  ainda  resta  a  fazer  pela  bóa  organiza- 
ção e  distribuição  das  nossas  forças  militares.  Baze,  porém 
para  tudo  isso,  aguardo  a  resolução  desta  iliusfcre  Assemblèá 
sobre  a  reorganização  introduzida  na  Forca  Publica  do  Es- 
tado peto  Decreto  n.  8  do  Interventor  Federal. 

A Juizo  de  competentes,  a  alludida  reorganização  está 
bem  elaborada,  de  accôrdo  com  as  normas  vigentes  do  Exer- 
cito, ao  qual  mereceu  por  isso  a  nossa  Policia  Militar  sêr  encorpo- 
rada,  em  virtude  do  Decreto  n.  22,  também  do  Interventor 
Federal,  e  do  Aviso  iv  23  publicado  om  Boletim  n  •  133  do 
Ministério  da  Guerra,  do  30  de  Novembro  de  1917. 

Julgo,  portanto,  conveniente,  sinão  mesmo  neoe^sano 
manter  a  mencionada  reorganização.  A  isco,  porém  se  oo- 
poe  o  mais  serio  de  todos  os  embaraços:  o 'orçamento  O 
cus-ceio  dessa  reorganização  erige,  de  facto,  só  para  venci- 
mentos a  verba  amiual  de  1.438:449$9õ0,  que  ainda  não  esh» 
evidentemente  em  nossa  modesta  receita. 

Creio,  porem,  se  poderia  contornar  o  obstáculo,  adoptan- 
do para  a  nossa  Força  Publica  a  e::emplo  do  Ex  rci^  um 
effectivo  ordinário  e  outro  extraordinano 

Para  este  ultimo  poderá  servir  o  da  organização  decre- 
tada p&la  intervenção.   S,  eS  iulp-ardes  n-^^'?    ;  , 

'  '  '  ■--  jí~ísaíU-tíb  acvt-^ca^ei  o  aivitre 

ser-vos-a  opportunamente  apresentado  o  proiecto  para  â  or 
gamzação  do  effectivo  ordinário.  PA°--°*>  para  a  or- 
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AGRICULTURA 


Repartis  ãc  de  Terras. —  Reserva  de  Terras  a  índios.  —  Obras  Pu- 
blicas. —  Ferio  de  Corumbá.  —  Pecuária  —  Companhia  M;nas  e  Vi- 
ação de  í/kLÍo-Grosso.  — Empreza  Matte  Laranjeira.  —  Ipecacuanha. 
—  Carta  Geographica  do  Estr.co. 


Terras 


Encontrei  em  gozo  de  licença  o  Director  dessa  impor- 
tante Eepartição,  o  qual,  exgottado  o  prazo  da  referida  li- 
cença, acaba  de  pedir  exoneração  do  cargo. 

Do  relatório  apresentado  ao  Interventor  Federal  pelo 
Dr.  José  de  Almeida  Campos,  digno  Secretario  da  Agri- 
cultura e  ura  dos  mais  distinctos  auxiliares  da  Intervenção, 
constata-se  haver  augmentado  o  movimento  dessa  Directoria. 

Assim,  por  exemplo,  com  referencia  á  extracção  de  tí- 
tulos e  julgamentos  de  autos  de  medição,  temos  o  seguinte 
'resultado  comparativo  entre  os  annos  de  1916  e  1917,  até 
24  de  Dezembro. 


1916 

1917 

Titules  definitivos 

46 

101 

Idem  provisórios 

41 

55 

Idem  gratuitos 

34 

22 

Autos  julgados 

114 

126 

De  24  de  Dezembro 

de  1917  a  30  de  Abril  ultimo  ex- 

pediram- se  mais  54  titulos  definitivos,  20  provisórios,  10  pro- 
visórios gratuitos  e  julgaram-se  41  autos  de  medição. 

Merece  especial  menção  o  acerescimo  cia  renda  geral  das 
terras  que  ein  350  dias  do  anno  passado,  foi  de  562:6238824 ; 
e  ultimamente,  em  130  dias,  elevou-se  á  notável  somma  de 
360:739$9S8,  como  faz  muito  bem  observar  o  meu  dedicado 
Secretario  da  Agricultura. 

A  Repartição  de  Terras  está  exigindo  attenciosas  vistas 
do  Poder  Legislativo  e  Executivo,  particularmente  no  tocan- 
te ao  preço  das  terras  e  ao  imposto  territorial,  que  urge  se- 
jam elevados  em  regiões  onde  os  terrenos  tanto  se  valoriza- 
ram, e  se  valorizam  constantemente. 

A  verificação  de  áreas  compradas  ao  Estado,  é,  outrosim, 
".m  assumpto  que  deve  merecer  do  Governo  o  máximo  e  mais 
urgente  empenho,  agora  especialmente  em  época  de  recons- 
tituição financeira. 


Kesersct  de  ferras  a  ânclios 


Muito  lamento,  Srs.  Deputados,  não  vos  poder  transmittir, 
por  não  as  ter  eu  mesmo  recebido,  nenhumas  informações 
novas  sobre  a  momentosa  obra  da  civilização  dos  nossos  sil- 
vícolas, qae  vem  merecendo  a  patriótica  protecção  desta  no- 
bre Assembléa,  e  inspira  ao  meu  Governo  as  maiores  sympa- 
thiàs  e  interesse.  '; 

Cingir- ine-ei,  portanto,  a  vos  relembrar  os  frequentes 
conflictos  entre  indios  e  civilizados,  ainda,  ha  pouco,  infeliz- 
mente reproduzidos  na  fazendado  Borerêu,  no  baixo  S.  Lou- 
renço, e  nas  cabeceiras  do  Paranatinga  e  Arinos. 

A  este  respeito  recebi  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura  o 
seguinte  despacho,  que  me  é  grato  hoje  trazer  ao  vosso  al- 
to conhecimento : 

"Sendo  essencial  que,  para  os  trabalhos  de  pacificação  dos 
indios,  que  occupam.  as  cabeceiras  do  Paranatinga  e  Arinos, 
que  determinei  á  Inspectoria  de  Serviço  de  Protecção  aos 
índios  realizar,  desde  que  tenha  os  necessários  recursos,  a- 
fim  de  pôr  termo  ao  estndo  de  guerra,  em  que  vivem  os  ci- 
vilizados e  os  indios  des-sa  região,  disponham  os  ditos  indios 
cie  tractos  de  terra  com  área  sufficiento  para  ofFereoer-lhes 
os  meios  de  subsistência,  de  accôrdo  com  o  estado  nomacio 
em  que  vivem,  solicito-vos  a  decretação  por  esse  Estado,  de 
uma  reserva  de  terras  na  região,  alludid  a,,  de  accôrdo  com  os 
dados  que  vos  forem  presentes  pelo  Sr.  Coronel  Rondon, 
quanto  á  área  de  limites  e  á  sua  situação.  Certo  do  vosso 
concurso  nessa  medida  de  justiça  para  com  os  índios,  e  de 
valor  económico  na  defeza  do  trabalho  dos  civilizados!  desde 
já  muito  vos  agradeço". 

Julgo,  pois,  opportuno  que  a  própria  Assembléa  trate  de 
attender  a  essas  patrióticas  solicitações  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, e  valenclo-se  do  ensejo,  se  pronuncie,  ao  mesmo  tem- 
po, sobre  o  acto  da  Presidência  do  Estado,  n.-  426  de  8  de  Ja- 
neiro de  1894,  que  "concede  aos  indios  da  extincta  colónia 
Izabel,  ora  aldeados  no  logar  denominado  "Tarigára",  o  uso- 
fracto  de  uma  área  de  dez  mil  hectares  de  terras  devolutas", 
bem  como  sobre  o  parecer  e  o  projecto  da  Commissão  de  Ter- 
ras Publicas,  apresentado  a  esta  mesma  Assembléa  em  7  de 
Julho  de  1914,  auctorizando  o  Poder  Executivo  ::a  mandar- 
reservar  nas  adjacências  das  tres  colónias  do  Araguaya,- . í an- 
dadas e  mantidas  pela  Missão  Salesiana,  e  para  exclusivo  uso- 
fructo  dos  indios,  a  quantidade  de  terras  devolutas  que 
achar  necessária  e  sufEciente". 
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Obras  Publicas  - 

.0  actual.  Governo  encontrou  e  .  continuou  a  construccão 
das  seguintes  obras:  os  edifícios  para  o  Grupo  de  Caceres  e 
a  badeia  Publica-  do  Eosario,  como  também  a  ponte  de  de- 
sembarque no  porto  desta  Capital. 

Afim  de  aproveitar,  do  melhor  modo,  a  referida  ponte 

?S  mncnnrf  P°r  54:7™833>  o  Governo  resolveu  adquirir  por 
lõ:UUO§UbO,  a  pagar  em  dois  esercicios  e  duas  prestações  iguaes 
o  guindaste  pertencente  á  Cervejaria  Cuiabana,  e  qui  será 
mstailado  sobre  a  mesma  ponte. 

Muito,  e  com  muita  urgência,  ha  que  fazer,  Srs.  Deputa- 
dos, neste  trabalhoso  ramo  do  serviço  publico.  Assim  é  que  ur- 
ge cuidar  dos  melhoramentos  da'  nossa  Capital,  cujo  de- 
salinho e  notoriamente  indigno  das  projectadas  galas  do 
bicentenário. 

Urge  construir,  reconstruir  ou  melhorar  e  zelar  as  nossas 
estradas  e  pontes,  tão  necessárias  ao  nosso  desenvolvimento 
social  e  económico,  sendo  que  para  duas  dessas  estradas  pedi- 
ram-nie  a  attenção  os  respectivos  interessados,  e  são  a  que 
ira  de  Poconé  ao  Cassange,e  a  que  actualmente  corta  as  ser- 
ras das  Araras  e  da  Salobra,  ao  Norte  do  Estado. 

Antes  de  deisaresta  matéria,  lembrarei  ao  Poder  Legisla- 
tivo a  necessidade  premente  de  se  cogitar  de  um  regulamento 
para  a  conservação  das  estradas,  pontes,  etc,  serviços  estes, 
que  por  falta  de  regulamentação,  e,  pois,  sem  culpa  dos  func- 
cionarios,  têm  íicado  até  agora  em  méras  sinecuras,  com  gra- 
ves prejuízos  para  o  Estado. 


porto  cie  (Jorumbá. 

Obra  importante  e  grandiosa,  para  a  qual  folgo  de  pedir 
hoje  encarecidamente  a  benévola  attenção  da  Assembléa,  é  a 
consirucção  do  porto  de  Corumbá,  ha  tanto  tempo  inefBcaz- 
mente  projectada. 

Como  é  sabido,  o  Governo  Federal  vem  cobrando  a  esse 
fim  o  imposto  de  2%  ouro,  que  já  produziu  até  fins  do  armo 
passado,  approximadamente  1. 339:0008000. 

As  ditas  obras  orçadas  em  1.585:9201000,  já  foram  uma  vez 
contractadas  em  1914,  mas  o  contracto  foi  posteriormente  res- 
cindido, por  haver  o  Tribunal  de  Contas  impugnado  o  respe- 
ctivo registro. 
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Segundo  averiguei  de  fonte  segura,  a  referida  quantia, 
depositada  em  caixa  çom:!$tím£ítem;: si#ò  applicada  em  melho- 
ramentos de  outros  portos  daTJnião. 

Assim  sendo,  venho  propor  que  a  Assembléa  auctorize  o 
Executivo  a  entrar  em  negociações  com  o  .Governo  Federal,  no 
sentida  cte  conseguir  que  ao  próprio  Estado  '  seja  pènnittido 
construir  o  porto  de  Corumbá,  mediante  a  verba  •  do  .  feferid o 
imposto  já  arrecadado  ou  por ;  arrecadar  :de futuro,  e  as  neces- 
sárias ulteriores  concessões. 

Mui.  opportúna  se  me  afigura  a  occasiào,  hoje  que  para 
aquella  operosa  cidade  do  Paraguay,  não  pouco  prejudicada 
ultimamente  com  o  derivativo -.commercial  da  linha  férrea  do 
Sul,  parecem  desdobrar-se  novos  horizontes,  com  a  faustosa  re- 
animação das  suas  ricas  minas  de  manganez. 


Pecuária 


Mais,  todavia,  que  a  da  borracha,  merece  talvez  a  nossa  at- 
tenção  essa  curiosa  crise  porque  vai  passando  a  pecuária  no 
Estado. 

Poder-se-ia  dizer  que  cila  ameaça  morrer  de  um  excesso 
de  vida,  ou  melhor  sob  o  cutello  da  industria  das  carnes. 

Com  a  enorme  e  crescente  necessidade  deste  producto  na 
Europa  conflagrada,  avultou  extraordinariamente  a  exportação 
nacional,  para  a  qual,  como  sabeis,  têm  contribuido.  em  pri- 
meira linha,  os  nossos  rebanhos. 

Milhares  e  milhares  de  rezes  vão  transpondo  continuamen- 
te, nestes  últimos  annos,  as  nossas  fronteiras,  rumo  aos  mata- 
douros paulistas.  Multiplicaram-se,  além  disso,  no  próprio 
Estado,  as  charqueádas  e  saZacleros,  onde  são  igualmente  aba- 
tidas outras  tantas  cabeças  por  anno. 

Longe  de  se  alarmar,  o  Governo  só  teria  motivos  para 
se  rejubilar  com  esse  fervet  opus  do  commer.cio  e  da  indus- 
tria, si  a  lebre  do  onro  não  tivesse,  mais  uma  vez.  desvai- 
rado a  muitos,  com  risco  da  nossa  mais  solida  riqueza; 

Assim  é  que,  sem  distincção  alguma,  vão  sendo  sacrifi- 
cadas, em  numero  considerável,  também  -vaccàs  e  novilhàs,  as 
quaes,  a  bem  dos  próprios  criadores,:  emquanto  reproduzem, 
deveriam  ser  guardadas  como  um  capital  e  um  património, 
em  que  se  não  tocasse.  ...  ^ 

Contra  esse  abuso,  que  tem.  assumido  proporções:  assus- 
tadoras, é  que  peço  a  vossa  alta  consideração -e  ò  inflexível 
gesto  da  vossa  excelsa  auctoridade. 


-  Àln  Qi  PSr  ^n°s,urgentes>  ostras  questões  não  menos 
ímportan^s^o  *^oc^leina  pecuário,  sobre  as  'qiiáé^  dé-' 
sejo  mfofmár-vosJopí>oftnnàaiente  com  critério  offictal,  pratir 
«<?  •  seguro,  impossível  de  adquirir  em  tão  cúftõà  mezes-:-de 
yPT^fypreoÇeupewae  especialmente  desta,  porque  nella  vai 

sl^^e;'Dã°;  èigá&V'*a  'vida  ou  morte  -dá  nossa  industria 
pastoril.';  .0J  "•. 

"''  Em  face  dessa  verdadeira  invasão  da  riqueza  estadoal, 
resolvi,  como  medida  de  extrema  urgência,  prohibir  a  matan- 
ça de.,  gado  de/ventre  parà  o  consumo'  publico j  dentro  ou 
fora  dó -  Estado,  uma  vez  que  esta  nobre  Assembléa,  já  des- 
de 1913,  patrioticamènte  legislara  contra  a  exportação -  do  re- 
ferido gado. 

E  foi  com  intenso  jubilo  de  mattogrossense  que  vi  o 
alluclido  decreto  produzir  os  mais  benéficos  effeitos,  poupan- 
do para  o  Estado  milhares  de  vaccas  e  novilhas,  entre  os 
applauSòs  geraes  da  imprensa  e  de  quantos  se  interessam  pela 
grandeza  do  nosso  futuro. 

Não  obstante^  para  que  o  mencionado  acto  possa  adqui- 
rir pleno  vigor  constitucional,  faz-se  preciso  que  esta  augusta 
Assembléa  se  pronuncie  a  respeito  do  mesmo  ou  da  Lei  n.° 
770,  de  20  de  Dezembro'  de  191'6,  que  versa  sobre  igual 
matéria. 

Tereis  assim  contribuído,  ainda  em  tempo,  para  impedir 
a  destruição  fatal  da  nossa  riqueza  pecuária,  que  tem  sido, 
como  não  ignoraes,  a  salvação  db  Esísidò  em-  meio  a  essa 
lúgubre  serie  de  crises,  que  ò  vêm  ultimamente  assaltando. 


(Jompcmliia  OQinas  e  fiação  de  ffàaUo°&rosso 


Facto  auspicioso  para  o  futuro  económico  do  Estado,  foi 
certamente  o  contracto  celebrado  a  3  de  Janeiro  ultimo,  com 
o  cidadão  norte-americano,  Sr.  Eeo  ■  Bennett,  pára  explorar, 
por  si  ou  por  empreza  que  organizasse,  as  jazidas  de  ferro, 
manganez.  e  outros  mineraes,  existentes  nos  morros  do. Uru- 
cum,  Rabicho,  Grande  e  Tromba  dos  Macacos,  no  município 
de  Corumbá. 

E'  hoje  successora  de  Eeo  Bennett  a  "Companhia  Minas 
e  Viação  do  Matto-Grosso",  sociedade  anonyma  constituída 
com  sede  na  Capital  da  Republica,  a  25  de  Março  dò  corren- 
í  e  anno. 

Tinham  já  de  longa  data,  como  é  sabido,  as  concessões 
successivamente  feitas  pelo  Governo  do  Estado  para  o  apro- 


veitamento  daquellas  minas,  o  que,; entretanto,  nâo. fora.lev 
do^a  effeitp>  s,ináo  pela  :Oqmp^ia;olD^iM.títul%aa..  JOf*;, 
I'tJrucum  de  Ougrée  près-Liège".   ,    :        o  .:'         .  .. 

Avultando   extraordinariamente, :;ein:.:, consequência. .  ...... 

grande  guerra  actual,  a  procura  dp  manganèzpara  a  fabrica- 
ção do  aço,  conseguiu  o  Sr.  Èeo  Bennett  a  cessão  dos:. direi- 
tos da  referida  Companhia,-  já  então  impossibilitada  de  prose- 
guir  nos  relativos  trabalhos.  . 

Não  podia  sêr. mais. opportuna  a  concurrencia  de_  Matto- 
Grosso:  a.  tão- importante  mercado,  e  é  com  viva  satisfacção- 
que  hoje  me  cabe  trazer  oficialmente,  pela  vez  "primeira-,  ao- 
seio  da  Assem  bléa,  a  fausta  e  promissora  noticia. 

Todavia,  o  contracto,  ,  firmado  pelo  Go  verno  da  Interven- 
ção, como  também  as  modificações  requeridas  para  o  mesmo- 
contracto,  de  accôrdo  com  a  sua  clausula  13.a,  pendem,  até 
agora  da  'approvação  desta  illustre  Assembléa,  á  qual,  por- 
tanto, terei  a  honra  de  me  dirigir  ainda,  em  mensagem  espe- 
cial sobre  o  mesmo  assumpto. 


Smpreza  íQafíe  laranjeira 


Dentre  as  cláusulas  do  contracto,  celebrado  a  19  de  Maio- 
de  1916,  entre  o  Estado  e  a  firma  Laranjeira,  Mendes  &  Cia<r. 
hoje  constituída  na  sociedade  anonyma  "Empreza  Matte-La- 
ranjeira",  para  o  arrendamento  e  exploração  dos  hervaes  do 
mesmo  Estado,  algumas  ha  que  sobresahem  pela  sua  efiicacia. 
e  importância. 

São  estas  as  que  obrigam  a  firma  arrendatária  a  escolher 
dentro  de  prazo  de  dois  annos,  a  contar  daquella  data,  a  área 
de  400-  léguas  quadradas  de  hervaes  e  pastagens,  que  faz  o 
objecto  do  arrendamento;  bem  como :  as  outras,  que  garantem, 
dentro  de  igual  prazo,  a  contar  de  27  de  Julho  do  mesmo  anno, 
a  preferencia  aos  occupantes  das  terras  .de  .lavoura  e  pasta- 
gens acima  referidas,  para  a  acquisiçào  de,  uma  área  nunca 
superior  a  dois  lotes  de  3.600  hectares  cada  um,  ainda  mesmo, 
que  dentro  dessas  terras  existam  pequenos  hervaes,  comtanto 
que.  provem  cultura  efTeetiva  e,  morada,  habitual  anteriores  a 

1914.  \        .    ..        -  .  "-.  ; 

.Como  se  vê,' expiram. no  corrente  anno,  ambos  os  referi- 
dos prazos,  que  por  infelicidade,  coincidiram,  quasi  perfeita- 
mente, com  a  ultima  situação  anarchica  do  Estado. 

Lembro  esta  coincidência,  por  que  delia  talvez  se  originem 
complicações,  que  nos  será  preciso  resolver  com  toda  a  pru- 
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doncia  e  equidade,  para  o  fim  das  supramencionadas  clausulas. 

Prevendo,  e,  ^prevenindo,  .estas  difiiculdades,  que  viriam 
assoberbar,  lògo-èm  seuê  primõfdiosV"á  presente  administra- 
rão, resolvi  enviar  até  a  zona  hervateira,  pessôa  que  pela  sua 
■competência  e  isenção  de  espirito,  inspirasse  ao  Governo  e 
aos  interessados  á  mais  Tanipra .  confiança.  '  ' 

Ninguém  . sé  me  óffereceu;tão  no  caso,  como  o  próprio  1.° 
Vice-Presidente  do  Estado,  Dr.  Antonino  Ferrari,  aureolado, 
havia  pouco,  pelo  quasi  unanime  suffragio  do  povo  máfto- 
grossense,  na  eleição  para  aquelle  alto  cargo. 

'  S.  Exe.,  de  facto,  commissionado  reservadamente' por  este 
•Governo,  seguiu  para 'o  Sul,  em  fins  de  Janeiro  do  corrente 
ánno,  tendo  passado  'na  zona  dos  hervaes,  de  22  de  Fevereiro 
a  '30  de  Março  seguinte: 

Além  das  úteis  informações  que  me  transmíttiu,  folgo  de 
informar  á  Assembléa  que  o  Dr.  Ferrari,*  segundo  consta  a 
esta; Presidência,  satisfez  com  muita  superioridade  e  critério 
■ao  principal  escopo  da' sua  missão,  que  foi  levar  ao  seio  da- 
quellas  populações  á  convicção  de  que  será  fielmente  mantido 
pelo  Groverno  o  contracto  de  1916,  moldado  na  sabia  resolu- 
ção legislativa  n.  725,  de  24  de  Setembro  do  anno  anterior,  e 
geralmente  acceito  por  ambas  as  correntes  da  opinião  publica, 
para  a  qualjáfôra  a  questão  do  matte,  um  verdadeiro  pomo 
de  discórdia. 

Muito  feliz,  por  sem  -  duvida,  ha  dè  sentir-se  o  meu  Go- 
verno, si  conseguir  solucionar  pratica  e  definitiyamente  este- 
grave  problema  das  posses  na  região  dos-  hervaes,  o  que  me 
quer  parecer  necessário  ponto  de  partida  para  um  esforço 
mais  consciencioso  e  efficiente  em  pról  da  causa  do  Estado  na  in- 
dustria hervateira. 


Não  é  a  primeira  vez  que  o  Governo  insiste  sobre  a  ne- 
cessidade de  sêr  amparada  a  industria  extractiva  da  ipecacua- 
nha, cuja  exportação  ainda  ultimamente  superou  a  previsão  or- 
çamentaria. 

Consta-me,  com  effeito,  que  não  se  faz  somente  a  extracção 
da  preciosa  raiz,  senão  também  a  destruição  dos  poaiaes,  já 
em  grande  parte  devastados  pelo  fogo,  e  transformados  em 
campinas  inúteis. 

Urge,  portanto,  defender  esta  riqueza  publica  mediante 
nma  conveniente  fiscalização  e  outras  medidas,  que  vos  serão 
facilmente  suggeridas  pelo  vosso  esclarecido  espirito  de  pa- 
triotas. 
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Apezar  do  empeno  do  actual  @.£vgcq.o  em facilitar  a  icpn- 
clusão.wda,  Ç&rta  geogmphicajjdo;^|i^do,  ;a -cargo  .da.  ilustre 
"Commjs|6,o  '.Rondon',',  nãorpequenos  ptêffi  sido  :os.  oSstffcsJpp 
à  realização; 4essevjfegí^a<tt^r  oriundos,  em.  geral,  da  noss,a; 
precária  situação,  financeira;. f: rr,_.  .       :'  . .  :v -^ví 

Três  foram  os'  critérios,  ^riiçipaes  que.  me  guiaram  gieste 
assumpto.  ;0  primeiro,;  foi -salvar  'a  -Carta,  constfuindo-a, ao 
menos,-  com  os/ dados  já  existentes^  porquanto  a  .  ameaçada 
extincçào  da  referida  Commissão,  importaria,  talvez  na  sua 
irreparável. perda. ., •  ■  •     .  ;. 

Ò  segundo  foi  apressar  a  sua  conclusão,  não  só  para 
aproveitar  a  bèlla  ppportunidade  Hstorica  do,  nosso  bicente- 
nário, como  também  porque,  tendo  já  o  Estado  dispendido 
150  contos  com  a  importante  obra,  é  natural  que  pretenda  adqui- 
ril-a  quanto  antes.  . 

O  terceiro  foi  restringir  ao  estrictamente  necessário  as 
despezas,  em  vista  da  -critica  situação  financeira  do  Estado, 
critério  esse,  áMs,  confirmado  por  esta  nobre  Assembléa  em 
sua  resolução  n.  782  de  31  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Com  base  nestas  normas,  procuron-.se  abater  ao  minimo, 
o  primitivo  orçamento,  que  era  de  674:828$495,  e  por  ultimo, 
solicitei  ao  Coronel  Eondon  uma  proposta  em  que  fossem  sup- 
primidos ,  os  trabalhos  de  campo  -ainda  por  fazer,  e  se  redu- 
zisse, quanto"  possível,  a  impressão.'  v. 

Aquelle  nosso  esforçado  conterrâneo  apresentou-me,  de 
facto,  a  seguinte  proposta : 

Despeza  com  a  secção- de  desenho 

(Janeiro  a  Marçoj      -  '  ■    ■  17:150^000 

Deficit  verificado  nps  trabalhos 

..  de  campo' ;do;" anno.  p^  .-.        •    ...    .,  "  31;000$000  • 

Despezas  com  a  secção  de  carto-  : 

graphia,  impressão  211:5Ó0$000 .'...'/; 

'■         '  >--:"::.:  .  •      ,  259:6505000 

De  accôrào' com  esteé  dados,  resolvi'  acceitar  definitiva- 
mente a  proposta  com  as-,  alterações^  que  segueíu. '"    '        '  ' 

1.*— Desistir inteirâmente  'dá  ^impressão,"'  a^úe'  viria  a  custar 
cerca.. de  8O;0pOWO,^éJ  entregai.. ao; ^stao^,:  .^ór  óccaíiãoío: 
seu  bicentenário,' 'àpénas  os  originaesi,  -  que  seriâlo  mandados1 
imprimir  pelo  Groverno,  tão  logo  permittam  as  suas  finanças. 
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2.-— A  esse  fim  o  Estado  entrará  com  180:0001000  ap- 
proximadamente,  valor  da  sobredita  proposta,  deduzida  apenas: 
a  importância  da  impressão. 

Acabo  de  communicar  ao  Coronel  Rondon  esta  proposta,, 
pedmdo-lhe,  ao  mesmo  tempo,  queira  indicar  o  modo  porque 
deverá,  ser  feito  o  pagamento  daquella  somma. 

Façamos  votos,  Srs.  Deputados,  que  ao  nosso  illustrado 
coestadoano  seja  permittido  responder-nos  affirmativamente, 
de  modo  que  ao  programma  da  commemoração  do  bicente- 
nário não  falte  o  brilhantismo  deste  numero,  e  nem  ao  nossa 
querido  Estado,  mais  esse  titulo  de  gloria. 


FAZENDA 


o 

Situação  Financeira.  —  [Divida  Activa.  —  Divida  Passiva.  —  Balanço- 
Definitivo  de  1916.  —  Reformas, 


Situação  financeira 


"Incontestavelmente  má",  disse  o  Interventor  Federal,  ao 
me  passar  o  Governo,  era  a  situação  financeira  do  Estado  a 
22  de  Janeiro  ultimo. 

.  Não  havia  outro  caminho  a  seguir,  sinão  o  da  mais  rigo- 
rosa fiscalização  e  economia. 

Devo  conféssar-vos,  Srs.  Deputados,  que,  visando,  si  pos- 
sível, a  todos  agradar,  tive  que  me  impor  a  mim  mesmo  não 
pequena  violência,  para  resistir  aos  nossos  hábitos  de  largue- 
zas, que  não  raro,  por  um  deplorável  contrasenso,  parecem, 
crescer  á  medida  que  se  depaupera  o  Estado. 

Fui"  nisto  auxiliado,  com  rara  firmeza,  pelo  meu  distincto 
•Secretario  da  Fazenda,  o  Dr.  Benito  Esteves,  o  qual,  seja  di- 
to era  sua  honra,  tão  logo  acceitou  o;:. convite,  que  em  bôa 
hora  eu  lhe  fizera,  para  superintender  aquella  pasta,  como  que 
instinctivamente,  resumiu  todo  o  seu  programma,  nesta  ex- 
clamação :  «E'  preciso  fiscalizar  o  dinheiro  publico !» 

No  breve,  mas  claro  relatório  que  me  apresentou,  assim  se 
exprime  elle : 

"Ao  assumir,  em  23  de  Janeiro  ultimo,  o  cargo  de  Secre- 
tario do  Interior,  Justiça  e  Fazenda,  com  que  Y.  Exc.  Eev. 
me  honrára,  procurei  em  primeiro  lugar  conhecer,  com  ba- 
sés  seguras,  a  situação  financeira  dp  Estado,  aliás,  por  todos 
considerada  alarmante. 

Yerifiquei,  assim,  que  a  Força  Publica  e  o  funccionalismo, 
na  sua  maioria,  estavam  com  um  atrazo.de  quasi  sete  mezes 
no  recebimento  de  seus  vencimentos,- sendo  que  ^  muitos  destes 
não  eram  pagos  desde  o  começo  do  anno  anterior ;  as  contas 
das  ultimas  administrações  avolumavam-se  a  cada  momento, 
e  ás  entradas  de  numerário,  escassas  e  demoradas,  eram  insuf- 
ficientes  para  cobrirem  as  despezas  or.dinarias.  O  saldo  em  cai- 
xa no  Thesouro,  era  apenas  de  9:236$325. 

Como  remédio  a  essa  critica  situação  que  vinha,  logo  no 
começOj  embaraçar  e  .  dificultar  a  árdua  missão  de  Y.  Exc. 
Eevm.  foram,  immediatamente,  tomadas,  medidas  praticas, 
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tendentes  a  restringir  ao  mininio  as  despezas  e  promover  a 
bôa  arrecadação  das  rendas. 

O  pagamento  das  contas,  de  natureza  adiavel,  foi  suspenso 
para,  de  preferencia,  serem  pagos  os  vencimentos  em  atrazo. 

São  decorridos  apenas  tres  mezes  e  dias,  e  já  posso  com 
satisfacção  apresentar  a  V.  Exc.  Revm.  o  seguinte  resultado : 
todo  o  íunccionalismo  e  a  Força  Publica  estão  pagos  até  31  de 
Dezembro  ultimo,  e  actualmente  se  procede  ao  pagamento 
das  folhas  de  Janeiro.  Ainda  mais,  os  funccionarios  das  esta- 
ções arrecadadoras  e  os  membros  dá-  magistratura,  por  motivos 
óbvios,  estão  em  dia.  Espero,  pois,  que  até  Agosto  próximo,  a 
situação  se  normalizará. 

Com  esses  pagamentos  o  G-overno  despendeu  perto  de 
800:000$000,  além  de  contas  pagas  em  um  total  superior  a  100 
contos.  ■  ■  .  "  ■ 

.  No  dia  primeiro  do  corrente,  existia  em  caixa,  no  The-, 
souro,  103:583$733. 

Era,  também,  meu  propósito,  nesta  occasião,  apresentar 
a  V.  Exc.  Bevm.  em  algarismos  exactos,  a  somma  total  dos 
compromissos  do  Estado,  elemento  indispensável  para  orien^ 
tar  a  -'seção  financeira  do  G-overno,  mas,  apezar  da  dedicação 
e  operosidade  do  Sr.  Ovídio  Corrêa,  Inspector  do  Thesouro, 
só  pude  conseguir  dados,  que  considero  apenas  approximativos 
da  realidade.  Isto  ó  devido  á  imperfeição  da  escripturação 
ainda  adoptada  na  Contabilidade  daquella  importante  repar- 
tição, e  que  torna  impossiveis  exactas  e  promptas  verificações-". 

Como  vêdes,  Srs.  Deputados,  e  vol-o  confirmam  os  alga- 
rismos que  seguem,  não  ha  motivos  para  desânimos  nesta  ul- 
tima phase  financeira  do  Estado,  recémsahido  embora  de  per- 
feita e  longa  anarchia. 

Agradeçamos  ao  Creador  os  invejáveis  recursos  de  que 
dotou  a  nossa  estremecida  terra,  e  saibamos  economizal-os 
utilmente,  apressando  assim  para  a  família  matbogrossense, 
uma  nova  época  de  franca  prosperidade. 


'Divida  GLzíiva 


Não  se  tendo  ainda  feito,  para  o  passado,  o  que  iôra  -de 
grande  interesse,  um  calculo  ao  menos  approximado  de  todo  o 
activo  do  Estado,  cinjo-me  a  vos  informar  sobre  a  sua  rlivida 
activa,  a  qual  verificada  apenas  até  31  de  Dezembro  de  1916, 
eleva-se  á  notável  somma  de  447:020$564,  toda  ella  proveu  len- 
te- de  impostos  'não  pagos.  •  . 


entes,  outras  responsabilidades. 

Divida  Passira 

^^^^^^^^^ 

Divida  interna  fundada : 

constante  das  apólices  que  ainda  restam 
das  emissões  de  1902  190R  «  iQnr™  Tfsz^ 
2008,  500$  e  1:000*000       *  ^  a°  Val°r  de     _  onr  AA 

Juros  dessas  apólices  a  pagar  1. 414:2 ?âá35 

.Diráfa  flucíuante : 
de  ia0™*33  a  Pagal'  de  exeroicic's  fi"doS  e  do 

Idem  do  corrente  anno  Slsl 

Vencimentos  a  pagar  ■  oqn.m^nnn 

Importância  de  ^aterias  contra  o  Esta-  •j90:000i00° 

do,  provemente  de  exonerares  illegaés  27&000Í0OO 

Totel  3.176:1273273 

lativoílouÍ?nn'oe^r  dTTS°S  ^ÍÍios  Apagamentos  re- 
m  contos  e  ™LT  aímaf  °'  na  ^POrtancia  de  uns 

tTsâ?tZTS  9Ueí  f  f8^0^ 0  E  A  Sa  como 

íialanço  definido  de  !C)16 

lan^Xfinitíví  3f°  Cf0m^unicado  a  este  Assemblé,  o  ba- 
ÍSTQ1?  •  í  1V°  da  receifca  e  desPeza  do  Estado  no  eróáoio 


rA  receita  orçada  para  o  referido  exercício  financeiro  -foi  de 

4.246:379$327  '  ] 

assi  m  descriminada  (Lei  n.  732) : 

ORDINÁRIA : 

exportação  2.579:859$957 

interna  1.537:441$130 
EXTRAORDINÁRIA  66:169$910  ...  / 

COM  APPLICACÃO 

ESPECIAL '  62:908$330  4.246:3793327 


A  receita  arrecadada  produziu  4.129:147^629 
Houve,  pois,  um  decréscimo  de  renda  computado  em 

117:231S698 

Este  decréscimo  provêm  do  facto  de  haver  sido  arreca- 
dado : 

Para  mais  em  algumas  rubricas  590:802$729 
Para  menos  em  outras  708.034§427 

Differença  para  menos  117:231$698 

s  As  rubricas  que  produziram  maior  .  arrecadação  que  as 
previsões  orçamentarias,  foram  as  seguintes  : 

Exportação  de  bois  ou  touros  3õ:lÒ2$000 

Idem  de  productos  animaes  preparados  21:646$492 

Idem  de  couros  ou  pelles  em  geral  54:468$966 

Idem  de  couros  salgados  61:673$860 

Idem  de  ipecacuanha  143:826$9BS 

Idem  de  borracha  (do  Norte)  153:5391222. 
Idem  de  madeiras  e  outros  productos  vegetaes  '3:4255551 

Idem  de  charque  ou  carne  salgada  33:2'61íj$770 

.  Sellos  38:923S767 

Emolumentos  3:244.1594 

Arrendamentos  de  terras  devolutas  5:OCO&000 

Multa  por  infracção  de  contractos  8:749$348 
:  Contribuição  para  fiscalização  de  concessões  5:447§311 

"  Renda  a  classificar  22:492$910 

59.0:8023729 


T»rp'JtL^^Ínft-:-p^dn2Íram',menor  a^ecadaçâo-que  as 
prevjgões  orçam entan as,  foram  as  seguintes :  : 

Exportação  de  productos  animaes  não  pre- 
parados r 

Idem  de  borracha  coagulada 


Idem  idem  provinda  do  município  de  Mat- 
to-U-rosso 

Idem  de  penna  de  garça 

Idem  de  herva-matte 

Industrias  e  profissões 

Transmissão  de  propriedade 

Transferencia  de  contractos  de  concessões 

Dita  de  apólices 

Imposto  territorial 

Arrendamento  de  hervaes  e  campos 

Cobrança  da  divida  activa 

Emolumentos  de  terras  não  legitimadas 

Renda  da  typographia  do  Estado 

Dita  de  passagem  de.  rios 

Taxa  judiciaria 

Fenda  de  terras  devolutas 

Imposto  de  300SG00  sobre  garimpeiros 

Juros  de  capitães  estadoaes 

Indemnização,  restituição  e  alcance 

Quota  de  beneficio  de  loterias  federaes 

Diversas 


8:9785075 
68:67è$572 


15:9531710 
4:010$505 
9:788$969 
71:601*660 
185:434$363 
20:500$000 
2:324$000 
9:I03S941 
26:4388149 
13:454$957 
4:938$070 
12:182$464 
44:6971290 
4:064$166 
85:289.$904 
72:000^000 
21:590|884 
5:408$315 
28:8611288 
2:737$145 


708:0343427 

falandodfoi  Te  anct'°rÍZadaPara  0  mesmo  exercício  de  que  venho 

5.237:4888651 


A  importância  paga  attingiu  a 

4.354:745^510, 


ficando  por  pagar  a  quantia  de 

141:1058668. 


a  qual,  sommada  com  a  parcella  paga,  vem' dar  a  dí 

4.495:851$178 
que  representa  a  despeza  effectuada. 
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Confronfcando-se  esta  ultima  importância  com  a  de  

4.129:147$629,  efectivamente  arrecadada,  teremos  a  -differen- 
ça  de 

366:7038549 
que,  fixa  o  deficit  do  exercicio. 

fòefonrtas 

Não  terminarei  sem  vos  apontar,  Srs.  Deputados,  algu- 
mas reformas  a  se  introduzirem,  com  a  possivel  urgência,  nes- 
te importantíssimo  departamento  da  publica  administração. 

A  primeira  concerne  ao  próprio  Eegulamento  do.  Thesou- 
ro,  que  exige  modificações,  e,  sobretudo,  uma  reorgánização 
radical  na  escripfcuração  da  Contabilidade,  em  que  se  íaz  tal- 
vez necessário  adoptar  o  systema  denominado  de  "Partidas 
Dobradas",  afim  de  eliminar  essas  eternas  dificuldades,  sinão 
mesmo  impossibilidade  de  verificação,  a  que  alludé  o  Sr.  Se- 
cretario da  Fazenda.  Convirá,  para  isso,  contractar  um  profis- 
sional que  se  encarregue  de  fazer  a  reforma  e  habilitar  o  pes- 
soal necessário. 

Outra  medida  que  se  impõe,  ó  também  a  reforma  do  Re- 
gulamento das  estações  fiscaes,  procurando-se  especialmente,  a 
exemplo  da  União  e  de  outros  Estados,  adaptar  ao  nosso  meio 
uma  tabeliã  de  porcentagens  mais  racional  e  equitativa. 


CONCLUSÃO 


Escassez  de  dados.— Questionário.— Missão  grandiosa.— Confiança 

— Força  Omnipotente. 


Conclusão 


m  Âhi  tendes,  Srs.  Membros  da  AssembleV Legislativa,  as 
informações  que  me  coube  ministrar-vos  sobre  a  situação  ge- 
ral do  Estado.  Si  outras  occorrerem,  ou  me  derdes  a  honra 
de  solicitar,  muito  folgarei  de  vol-as  transmittir. 

■  Bem  vejo  serem  por  demais  deficieutes  os  dados  que  ahi 
vao  e  isto  não  só  pelos  motivos  que  irizei  na  introducção  a 
esta  Mensagem,  como  também  porque,  em  geral,  não  se  tem 
ainda  assaz  .compreendido  o  dever  ou  conveniência  de  ta*s 
informações,  nem  as  vantagens  d'ahi  decorrentes  para  o  Es- 
tado . 

Desejando  preencher,  no  próximo  anno,  esta  velha  lacu- 
na, penso  fazer  preparar  e  expedir,  com  a  necessária  antece- 
dência, modelos  ou  questionários  impressos,  que  facilitem  e 
melhorem  o  referido  serviço  de  informação.  . 

'  •  Apraz-me,  entretanto,  declarar-vos  que,  em  lançando  este. 
olhar  comparativo  ao  nos*o  passado  e  ao  nosso  presente. 
ge  de  me  empolgarem  desanimes  ou  temores,  sinto,  ao  cl*  uri- 
no, que  se  me  allivia  e  reconforta  o  espirito. 

■•  Bastârà-me,  para  isso,  a  feliz  escolha  dos  auxiliaras  mais 
próximos  e  responsáveis  do  meu  Governo,  especiahne;;: „s 
Drs.  Benito  Esteves,  Secretario  do  Interior,"  e  Henriqn-  Fio 
rence,  Secretario  da  Agricultura,  os  quaes,  pela  crescera.-  re 
velação  dos  seus  dotes  de  espirito  e  de  caracter,  vão  justifi- 
cando sempre  melhor  o  geral  agrado,  com  que  foram,  desde 
logo,  recebidos.  ' 

A  missão,  todavia,  que  nos  foi  confiada  a  mim  e  a  vós 
Srs.  Deputados,  é  incontestavelmente  das  mais  árduas  e  so- 
Wnes.  Não  pôde  ser  obra  de  poucos,  senão  de  todos.  E'  a 
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hora  em  que  cada  mattogrossense  deve  sacrificar  uma  par- 
cella  de  si  mesmo  em  holocausto  de  todos  os  interesses  su- 
balternos pela.  rehabilitação  do  Estado. 

Appelieuios,  portanto,  mais  uma  vez,  das  paixões  que  ce- 
gam, para  a  razão  que  illumina;  do  partidarismo  que  dissol. 
ve,  para  o  patriotismo  que  une;  da  ociosidade  que  atraza,  para 
o  trabalho  que  progride;  do  esbanjamento  que  depaupera,  para 
a  economia  que  enriquece;  do  pessimismo  que  maca,  para  as 
esperanças  que  salvam.    •.         '  ■ 

Quanto  a  mim,  Srs.  Deputados,  convencido,  como  estou, 
da  pequenez  humana  para  tão  grandioso  mandato,  que  se  me 
afigura,  nada  'mais  nada  menos  que  um  sublime  apostolado, 
outra  coisa  não  ambiciono,  sinão  dar  ao  meu  Estado  o  pouoo? 
mas  tudo  que  sou,  posso,  valho  ou  tenho. 

Sinto,  e  vos  confesso  que  nenhum  outro  Presidente,  tanto 
como  o  actual,  precisou  jamais  das  luzes  e  do  apoio  da  Assem- 
bléa,  em  que  muitissimo  confio. 

Acima  de  tudo,  porém,  espero  e  confio  nessa  "Força  Om- 
nipotente", de  que  fala,  com  tanta  solennidade,  em  sua  recen- 
te plataforma,  o  venerando  estadista,  que,  pela  segunda  vez, 
no  próximo  dia  15  de  Novembro,  vai  empunhar,  em  procei- 
losos  mares,  o  leme  da  Republica. 

Permitfci,  pois,  que  de  vós  me  despeça  com  as  memorá- 
veis palavras  do  grande  brazileiro  : 

"Deus  nos  ha-de  ajudar,  abençoando  os  nossos  esforços. 
Elie  é  a  força  omnipotente  qae  impulsiona  o  progresso  das 
nações,  é  accende  em  nossas  alma;-;  a  coragem  para  o  cumpri 
mento  do  dever".  (Cons.  Rodrigues  Alves.) 

Acceitae,  Srs.  Depurados,  as  minhas  cordiaes  saudações. 

Cuiabá,  18  de  Maio  de  1918. 


■cie  ^/Cauma  &c<Uea, 


T 


Bispo  de  Prusiade. 


ANNEXO  N.  1 


EXPOSIÇÃO  APRESENTADA  PELO  EXM.  SR.  DR.  CAMILLO 
SOARES  DE  MOURA,  INTERVENTOR  FEDERAL 


EXPOSIÇÃO  apresentada  ãê'Exmo._  Snr, 
D.  Francisco  de  >  Aquino :  Correa,  M. 
D.  Presidente  do  Estado  de  Matto- 
Gròsso,  pelo  Br.  Camillo  Soares  de 
Moura,  Interventor  Federal. 


Era  a  mais  dolorosa  possível  a  situação  em  que  encon- 
trei este  Estado,  ao  aqui  chegar  para  desempenhar  a  missão 
de  representante  do  Presidente  da  Eepublica,.  no  acto  de- au- 
toridade federal,  que  é  a  Intervenção. 

A  lucta  armada  em  que  estavão  aiada  os  adversários,  le- 
vava o  terror  a  toda  parte;  não  havia  garantias  nem  siquer 
para  a  vida  e  propriedade;  lares,  e  não  poucos,  se  vião  enlu- 
tados ou  com  seos  chefes  foragidos  á  sanha  adversa;,  o  próprio 
Poder  Judiciário  tinha  muitos  de  seos  membros  expulsos  de 
suas  comarcas  e  homisiadcs  em  outros  Estados;  campeava  de 
Norte  a  Sul,  o  direito  do  mais  forte. 

Não  me  desfalleceo,  porém,  o  animo,  convicto,  como  esta- 
va, de  que  a  lealdade,  posta  ao  serviço  da  bôa  vontade  de  quem 
nada  desejava,  como  ainda  nada  deseja,  dos  parfcidos  em  lucta, 
havia  de  encontrar,  sem  emprego  de  força  material,  o  cami- 
nho da  pacificação. 

Foi  meo  primeiro  cuidado  restabelecer  a  ordem,  e  o  con- 
segui; pois,  dentro  em  pouco  tempo,  apenas  surgião,  aqui  ou 
alli,  pequenas  perturbações  isoladas  e  sem  importância.  Vol- 
tou o  trabalho  aos  campos,  as  cidades  se  povoarão  de  novo 
daquelles  que  tinham  sido  obrigados  a  abandonal-as;  os  Juizes 
■>*voltarão  a  seos  Pretórios,  houve  um  desafogo  nas  almas  e  o 
Estado  retomou  sua  vida  normal. 

Para  esse  lisoageiro  resultado,  muito  concorreo  a  visita 
que,  por  minha  determinação,  o  Chefe  de  Policia  fez  aos  mu- 
nicípios do  Sul. 
:  Vencida  essa  primeira  etapa,  havia  de  proceder-se  à  elei- 
ção de  Deputados,  Presidente  e  Vice-Presidentes  do  Estado. 
Não  foi  poí?sivel  reaiisar-se  esse  acto  com  a  pressa  que  seria 
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para  desejar,  porque,  determinando  a  Constituição  que  são 
eleitores  os  cidadãos  qualificados  para  as  eleições  federaes,  e 
tendo  sido  annullado  o  alistamento  de  1916,  não  havia  outro 
alvitre  legal  a  tomar,  sinão  esperar  que  se  realisasse  o  novo 
alistamento. 

.  Não  era  também  conveniente,  por ,  amor  á  pressa, 
travar-se  o  pleito  com  pequeno  numero  de  qualificados,  por- 
que isso  náo  representaria,  nem  approximadamente,  a  vontade 
do  Povo.  j 

Aliciava  o  Estado  porque  lhe  fosse  restituida  sua  autono- 
mia; ninguém,  porém,  mais  que  eu,  o  desejava;  mas,  affeito  a 
cumprir  a  lei,  só  me  cabia  proceder  como  procedi,  e  deante 
dos  resultados  colhidos,  toda  gente  vê  que  a  demora  foi  van- 
tajosa. 

No  transcorrer  desse  tempo,  o  patriotismo  e  desprendi- 
mento dos  chefes  politicos  lhes  aconselharão  uma  trégua  na 
áspera  luct-a  pela  conquista  do  poder,  accordarão-se  por  amor 
á  Paz,  em  levar  todos  às  urnas  o  nome  de  um  cidadão  illustre, 
prudente  e  forte,  dessa  fortaleza  que  dà  ás  consciências  bem 
formadas  o  habito  do  dever  cumprido,  e  V.  Esc,  Snr.  Presi- 
dente, foi  sagrado  pela  unanimidade  dos  eleitores  Depositário 
das  esperanças  de  conciliação. 

Afastada  assim  a  lucfca  eleitoral,  abrirão-se  francas  as  es- 
tradas, desapparecerão  as  dificuldades,  e  coube  ao  Interven- 
tor interino,  General  Cypriano  Ferreira,  presidir  eleições  paci- 
ficas para  reconstituição  dos  Poderes  Executivo  e  Legislativo 
do  Estado. 

Infelizmente,  o  mesmo  não  se  deo  com  as  eleições  rnuni- 
cipaes,  em  sua  segunda  phase,  isto  é,  na  apuração. 

O  Decreto  21,  expedido  pelo  Interventor  interino,  esta- 
beleceo  novas  formas  de  votar,  mas  não  providenciou  sobre  a 
apuração,  de  modo  que  esse  acto  teve  de  reger-se  pela  lei  exis- 
tente, isto  é,  ser  realisado  pelos  membros  das  Gamaras  muni- 
cipaes  que  terminavão  o  mandato. 

^  Do  facto  de  não  apurarem  as  juntas  os  votos  dados  de 
accôrdo  com  o  Decreto  21,  nascerão  duplicatas  em  alguns  Mu- 
nicipios._  Corumbá,  esquecendo  suas  tradições  de  cidade  civi- 
lisada,  vio  desenrolar-se,  por  occasião  da  apuração  e  dentro  do 
edifício  da  Municipalidade,  um  terrivel  conflictô  de  que  resul- 
tarão quatro  mortes  e  vários  ferimentos. 

Não  vale  lastimar;  o  que  é  preciso,  é  que  todo  rigor  da  lei 
caia  sem  piedade  sobre  os  responsáveis  por  esse  facto,  que  tão 
profundamente  ofTendeu  a  sociedade  e  o  direito.  O  Chefe  de 
Policia  abriu  inquérito  que  jà  foi  enviado  à  autoridade  indi- 
ciaria. 

Passo  agora  a  dar  informações  sobre 


—  W  — • 
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erajie  SbO.^2$065  rs.,.  como  se.. vê  da  Mensagem  queoGeneral 
15  de  Maio  de  1916;  dessa  data  até  9  de  Fevereiro  de  191 7-  n  ™T 

um legado .d.  2^:880*185* <íe  ^idas  tp^f 

í„„  ,  s'  A  reoelta  Pr°™vel  dosegtmdo  semestres 

tor4E^»rr,?o  Eâo  estáe,ie  H^Mado' 

min  ata.  Hi  senão  vejamos:         -  _ 

A  Delegacia  do  Norte- não  produzirá  mais  de  55O000®00O 

latibtrc  rói  ae  4„U.2yo$2S0  rs;a  renda,  interna  que  nos  seis  r>H 

ae  ^UU.UUOSOOO  rs.  no  segundo  semestre 

d^o     raZÕGS  deSSe  decresci^o  são:  uma,  constante  e.oriunda 

Junhos  2£T*™t0S  í  Ímp°St0S  ^itos  de  JaneSo  a 
cZ^J  T  '  oc;asion^.  ProviI^a  :dp  retrahiniento,  ouasi 
completo,  da  exportação  da  borracha  por  falta  de  transporte 
Sommando-se  as  receitas  apuradas  com  as  prováveis  e 
mos ^ml0^  »^ada  esse  resultadofenconSL! 
reLTci^e  lSr       '  S1Dâ°  Cert°'  de  L176:õ^380  para 

rn,1QTerá  Porían^'  Y-  Sxc,  Snr.  Presidente,  deante.de  si  um 
on.isa  maior  na  importância  de  8.6.11:476*565  rs..  que  é  a  reu- 
nião do  deficit  vindo  de  1916  com  o  provável  de  1917  Mel 
mo  na  nypouiese  pouco  provável  de  serem  esses  cálculos  de- 
masiadamente pessimistas,  ou  de  produzir  a  exportação  do  sul 

TX^b^t aIgarismo  uao  poderâ  baW a  — 

_    Ha,  porpm,  mais  ainda.  Neste  momento  correm  contra  o 

õSCO  mo^OO  3^lcianas'  Pedindo"  indemnisaçoes,  no  valor  de 
o.oOU.UUObOOO.  O  erário  publico  tem  sua  defeza  entregue  à 
competência  do  Consultor  Jurídico  do  Estado,  br  José  õtSio 
da  Grama,  o  qual  ja  teve  a  fortuna  de  ver  repellidos  pelo  Pc- 
aer  judiciário  outros-  pedidos  no  valor  de  1.800:C0OS00O  rs 

um  ^s:r 0  qnadro- nao  ha  - «™  -tibi— 

Matto-Grosso  progride:  sua  situação  económica -melhora 


-  VI  - 


dia  a  dia;  e  para  que  vença  todas.as difíicuLdades,  basta-lhe  um 
Governo  capaz  de  economias  úteis,  *  que  •fisoalise  e  abra  novas 
fontes  de  renda,  pondo  em  funcçao  as  riquezas  do  Estado,  que 
jazem  improductivas. 

Uma  .vez.  que  me  refiro  a  economias  úteis,  aproveito  ó  en- 
sejo para  informar  sobre  a  reorganisação  que"  dei.  á  Força  Pu- 
blica do  Estado. 
.  ■.  Péla  antiga  organisação,  não  havia  um  cominando  cen- 
tral que  transmittisse  as  ordens  do  G-overno,-que não  sabia,- 
como  eu  não  pude  saber,  qual  o  numero  de  praças  espalhadas 
em  destacamentos,  quem  as  commandava,  de  que  armamentos 
e  munições  dispunhão,  que  diligencias  estavão.  fazendo,  e  quem 
as  ordenara. 

Para  corrigir  isso,  creei  dois  batalhões,  dois  esquadrões  e 
uma  companhia  isolada  no  Madeira,  num  total  de  1004  ho- 
mens, tudo  subordinado  a  um  commando,  como  existe  em  .to- 
dos os  Estados  ou  quasi  todos  os  Estados  da  Republica,  nos 
moldes  do  Exercito,  de  que  ó  Eeserva. 

Gomo,  porém,  eu  não  tinha  verba  no  orçamento,  não  pre- 
enchi os  quadros,  e  a  Força  tem  apenas  o  effectivo  de  583  ho- 
mens, que  estão  sendo  pagos  pela  dotação  orçamentaria.  Não.  se 
podendo,  como  não  se  pode,  fazer  novo  orçamento,  a  Força  .terá 
que  continuar  com  o  mesmo  effectivo,  reconhecidamente  in- 
suficiente, dada  a  vastidão  do  Estado,  para  que  o  Governo 
possa  cumprir  a  sua  primordial  funcção,  isto  é,  proteger  real- 
mente os  direitos  de  vida  e  propriedade. 

Para  não  onerar  o  Thesouro,  abstive-mc  de  ordenar  obras, 
só  tendo  iniciado  uma  de  vulto  relativo,  que  é  a  construcção 
da  Ponte  de  desembarque  nesta  cidade;  ninguém  dirá  que  a  ca- 
pital deste  Estado  pode  prescindir  desse  melhoramento. 

Tenho  ainda  a  informar  a  Y.  Exc,  que  refurmei  com  o  re- 
presentante de  um  Syndicato  Americano,  cessionário  da  Com- 
panhia Belga,  o  contracto  para  exploração  das  minas  de  man» 
ganez  do  TJrucum. 

Muitos  annos  se  passarão  depois  que,  para  exploração  des- 
sas minas,  fez  o  Estado  a  primeira  concessão.  Nem  o  primiti- 
vo concessionário  e  nem  os  seos  vários  successores,  exportarão 
minério;  ultimamente  a  companhia  Belga  cessou  de  trabalhar. 
A  guerra  européa  levou  a  exigência  de  manganez  a  um  eleva- 
díssimo algarismo;  só  a  America  do  Norte  pede  oitocentas  mil 
toneladas  por  anuo,  e  não  consegue  receber  mais  de  seiscen- 
tas mil.  Ha,  portanto,  um  deficit  de  duzentas  mil  toneladasy 
que  terá  de  ser  coberto  por  este  Estado. 

Ao  preço  actual,  essa  exportação  representa  o  valor  de 
vinte  mil  contos. 

Matto-G-rosso  não  podia  perder  a  opportunidade  de  en- 


trar  no  mercado  de  manganez ;  demais,  o  Brazil  não  podia  re- 
gatear auxílios  a  seus  alliados  na  Grande  Guerra. 

A  questão  de  aproveitamento  de  tempo,  ó  capital  no  as- 
sumpto:  não  hesitei,  pois,  e  mandei  lavrar  o  contracto,  que, 

Legislativa      ^  Submettido  á  aPProvaÇâ°  da  Assembléá 

Estabeleci  o  imposto  de  exportação  igual  ao  de  Minas 
•Geraes,  o  maior  exportador  dessa  matéria  prima,  e  tenho  con- 
fiança que  o  Estado  vae  tirar  fortes  rendas  directas  e  ainda 
muitas  vantagens  indirectas,  oriundas  da  grande  entrada  de 
capital  para  sua  economia  interna.  O  Estado,  pelas  clausulas 
do  contracto,  esta  a  salvo  de  quaesquer  duvidas  ou  indemni- 
sações  futuras. 

Sobre  os  assumptos  aqui  tratados,  e  sobre  todos  os  mais  ra- 
mos da  administração,  encontrará  V.  Sxc.  amplas  informações 
nos  relatórios  dos  Secretários  de  Estado. 

Terminou  a  minha  missão.  O  Poder  Legislativo,  que  o 
macareo  revolucionário  atirára  para  fóra  de  sua  sede,  ahi  es- 
ta funccionando  de  novo;  o  Presidente  Constitucional  assume 
o  Governo. 

m  Está  assim  Matto-Grosso  de  posse  de  sua  autonomia  e 
Spubfca0  na  Vldanorma1'  *ne  lhe  tra<?ou  a  Constituição  da 

Abre-se  uma  nova  era.  Que  ella  seja  de  trabalho  fecun- 
do, de  paz  e  progresso,  são  os  ardentes  votos  que  aqui  deixo. 
Jilno  de  Limas,  a  terra  sagrada  da  liberdade  e  da  ordem  on- 
de o  espirito  se  educa  no  respeito  á  lei  e  ao  direito,  éstou 
convencido  que  os  governos  só  são  amados  e  respeitados,  quan- 
do se  norteam  pelos  grandes  princípios  de  justiça  e  liberdade. 

_  v .  Exc,  Sr.  Presidente,  tem  a  envergadura  moral  para  se- 
guir essa  trilha». 

Matto-Grosso  que  o  acompanhe,  ouça  seus  conselhos,  e  a 
alvorada  de  esperanças  de  hoje,  será  a  radiosa  realidade  de 
amanhã. 

Cuyabá,  22  de  Janeiro  de  1918. 


Camillo  Soa&es  dz,  ffltowza. 
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PARECER 
sobre  a  questão  de  locação  de  serviços. 


PARECER 


Exmo.  e  Peltmo.  Snr.  D.  Jrancisco  de  cAqttino  Cor- 
rea, 'Bispo  de  Traslade,  Trrsídente  do  Estado, 


Incumbidos  por  V.  Exc.  Bevina.,  de  emittir  parecer  acer- 
ca de  medidas,  que  têm  sido  suggeridas  para  a  solução  das  re- 
clamações referentes  à  importante  questão  de  locação  de  ser- 
viços, e  acerca  da  latitude  que  pode  tor  a  acção  do  Governo  do 
Estado,  no  sentido  de  resolver  as  pendências  entro  as  partes 
interessadas  em  tal  assumpto —patrões  e  trabalhadores ;  vimos 
desempenkar-nos  desse  honroso  encargo,  dizendo,  de  direito, 
sobre  a  questão  em  foco. 

.  Como  base  para  o  nosso  estudo  o  subsequente  parecer, 
nos  foi  presente  um  escripto  á  macliina.  em  tres  meias  folhas 
de  papel  alinasso.  no  qual,  por  parte  de  alguns  patrões,  esta- 
vam registradas  idéas  a  serem  adoptadas  para  a  solução  do 
assumpto,  idéas  que  se  dizia  estarem  "mais  ou  menos  basea- 
das nos  artigos  1216.  a  1236  do  Código  Civil". 

O  mais  superficial  exame  desse  escripto,  porém,  conven- 
ce de  que  não  só  algumas  daquollas  idéas  sa  encontram  em 
antagonismo  com  as  disposições  do  Código  Civil,  nos  artigos 
citados,  como  ainda  outras  de  taes  idéas  contravêrn  aberta- 
mente à  Constituição  Politica  do  Estado  e  ás  leis  que  desen- 
volveram os  principies  estabelecidos  na  mesma  Constituição. 

Vamos  demonstrar  esta  asserção. 

À  primeira  idéa  suggerida  é  a  cie  dar  ás  autoridades :  po- 
liciaes,  Chefe  de  Policia  e  Delegados,  competência  para  resol- 
verem os  casos  litigiosos  .  entre  os  locadores  e  os  locatários; 
cabendo  das  decisões  das  mencionadas,  autoridades  appellação 
para  um  tribunal  especial,  composto  de  dois  Juizes  arbitraes  á 
escolha  dos  locatários  e  de  outros  dois  á  escolha  dos  locado- 
res ;  e  devendo  ser  definitiva  e  irrecorrível  a  decisão  proferi- 
da por  esse  tribunal. 

Manifestamente  inconstitucional  é  semelhante  idéa.  Os  li- 
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tigios,  a  que  der  motivo  a  inexecução  dos  contractos  de  loca- 
ção de  serviços,  só  poderão  ser  dirimidos  pelo  Poder  Judiciá- 
rio, único  competente  para  isso,  em  face  do  que  dispõe  o  art. 
162  do  Decreto  n.  324,  de  1.°  de  Fevereiro  de  1913,  que  reor- 
ganisou  a  Justiça  do  Estado,  de  accôrdo  com  as  bases  lançadas 
na  Constituição.  E  esta,  ordenando  o  Poder  Judiciário,  não 
incluiu  entre  os  seus  membros  (artigo  28),  as  autoridades  po- 
liciaes,  cuja  missão  é  bem  diversa  da  dos  magistrados,  consis- 
tindo na  vigilância,  prevenção  e  pesquiza  dos  crimes  e  contra- 
venções, na  prisão  dos  delinquentes  e  na  execução  de  medidas 
de  segurança  para  sustentação  da  ordem  e  manutenção  da 
tranquillidade  publica  (artigo  1.°  do  Decreto  n.  8,  dé  26  de  Ou- 
tubro de  1891,  que  deu  a  organisação  policial  do  Estado). 

E'  igualmente  inconstitucional  a  instituição  de  um  tri- 
bunal arbitral  obrigatório,  constituindo  a  segunda  instancia  de 
uma  nova  judicatura,  de  que  a  primeira  instancia  serão  as  auto- 
ridades policiaes,  e  devendo  ser  definitivas  e  sem  recursos  as  suas 
decisões;  porque  disso  não  cogitou  a  Constituição  nos  artigos 
28  e  29;  porque  o  Juizo  arbitral  é  sempre  voluntário  (artigo  41 
da  Constituição  e  artigos  91  e  97  do  citado  Decreto  n.  324  de 
1913),  e  porque  as  sentenças  arbitraes  só  são  exequiveis  depois 
de  homologadas  pela  autoridade  Judicial  (citados  artigos  41 
da  Constituição  e  97  do  Decreto  n.  324). 

A  idéa  âventada  em  segundo  lugar,  de  deverem  os  loca- 
dores de  serviços  ter  comsigo  uma  caderneta,  da  qual  constem, 
claramente  estipuladas,  as  condições  do  seu  contracto,  com  as 
assignaturas  dos  contractantes  e  de  testemunhas  em  número 
legal,  não  dá  motivo  a  outra  impugnação,  sinão  a  de  que  não 
ha  lei  alguma  que  semelhante  cousa  autorise. 

Mas  a  idéa  de  que  esses  contractos  deverão  ser  visados 
pelas  autoridades  policiaes,  como  garantia  do  respectivo  cum- 
primento por  parte  dos  contractantes,  importa  uma  condição 
de  validade  dos  contractos,  da  qual  não  cogitou  o  Código  Ci- 
viL  Os  contractos  feitos  com  observância  das  clausulas  estabe- 
lecidas no  Código,  não  precisam  da  referenda  de  autoridade 
alguma,  para  que  produzam  todos  os  seus  effeitos.  Si  qualquer 
dos  contractantes  recusar  cumprir  a  obrigação  qae  o  contra- 
cto lhe  impõe,  será  ao  Poder  Judiciário  que  competira  conhe- 
cer disso,  por  provocação  de  parte  interessada,  e  julgar  pro- 
vado ou  não,  si  em  favor  do  recusante  milita  alguma  justa  cau- 
sa, das  enumeradas  no  próprio  Código. 

Outra  idéa  contraria  ao  estatuido  no  Código  Civil  é  a  de 
cobrar-se  juros  ao  locador  que  seja  devedor  ao  locatário  e  que 
por  conveniência  particular,  deixe  de  proseguir  no  trabalhó 
contractado.  -  ' ■  [  -■. 

A  isso  se  oppõo  expressamente  ò  artigo  1234  'do  CodiVo. 
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As  penas  para  o  locador  que  não  cumpre  o  contractado,  esfcáo 
determinadas  nos  artigos  1223  e  1225  §  único.  A  primeira 
delias  foi  creada  pelo  Código,  mas  a  outra  ó  a  que  correspon- 
de a  todos  os  casos  de  inexecução  das  obrigações.  E;  principio 
universalmente  acceito  por  todos  os  códigos,  vindo  do  direito 
romano  e  tendo  atravessado  todas  as  idades,'  sendo  como  que 
um  axioma  em  direito  moderno  das  obrigações,  que  não  curar 
prindo  a  obrigação,  ou  deixando  de  cumpril-a  pelo  modo  e  no 
tempo,  devidos,  responde  o  devedor  por  perdas  e  damnos  (Có- 
digo Civil,  artigo  1056;— Carvalho  de  Mendonça,— Doutr.  e 
Prat.  das  Obrigações,  n.  446).  E  é  ao  Poder  Judiciário  que  in- 
cumbe tornar  effectiva  a  reparação,  a  que  é  o  devedor  obriga- 
do no  caso  de  inadimplemento . 

Pelas  considerações  que  ficam  expostas,  somos  de  parecer: 
1."  que  illegaes  e  inconstitucionaes  são  as  medidas,  cujo  exa- 
me nos  foi_  commettido;  2/  que  ao  Governo  do  Estado  fallece 
competência  para  resolver  as  questões  suscitadas  entre  patrões 
e  trabalhadores,  pela  inexecução  '  dos  contractos  de  locação 
de  serviços. 

Dessa  conclusão,  entretanto,  não  se  infira  que,  em  absolu- 
to, não  devam  as  autoridades  policiaes  intervir  nas  relações  en- 
tre patrões  e  os  seus  trabalhadores.  No  exercicio  das  impor- 
tantes attribuições  que  lhes  conferio  o  artigo  1/  do  Decreto 
n.  8,  de  26  de  Outubro  de  1891,  ellas  podem  por  meios  sua- 
sórios incitar  os  locadores  e  os  locatários,  que  sem  justa  causa 
deixarem  de  cumprir  os  seus  deveres,  a  fazerem-no  nos  termos 
da  obrigação  que  contrataram;  mas  não  deve  ir  além,  ao  em- 
prego de  meios  coercitivos,  a  sua  acção  nesse  terreno,  salvo  si 
taes  meios  se  tornarem  necessários  para  prevenir  algum  cri- 
me, para  sustentar  a  ordem  e  manter  a  tranquillidade  publicas. 

Ainda  de  modo  poderoso,  posto  que  indirecto,  essas  auto- 
ridades concorrerão  para  attender  ás  reclaiaações  contra  o  ina- 
dimplemento por  parte  dos  locadores,  colligindo  provas  con- 
tra cada  um  d'aquelles  que  incorrerem  na  penalidade  do  arti- 
go 399  do  Código  Penal,  e  remettendo-as  ao  Juiz  de  Paz  do 
Districto,  para  que  este,  segundo  o  artigo  175  n.  2  do  Decreto 
n.  324  de  1/  de  Fevereiro  de  1913,  instaure  o  processo  e  appli- 
que  a  pena  legal  aos  culpados. 

Certos  de  que  serão  punidos  pelo  delicto  de  vagabunda- 
gem, os  locadores  que  costumam  deixar  de  executar  a  obriga- 
ção contractual  para  entregar-se  à  ociosidade  e  vadiação,  pre- 
ferirão cumprir  honestamente  os  seus  deveres.  E,  como  medida 
complementar,  poderá  a  Assemblóa  Legislativa  crear  colónias 
correccionaes,  ás  quaes  sejam  recolhidos  os  que  não  tiverem 
domicilio  certo,  meios  conhecidos  do  subsistência  e  occupação 
hcría.  afim  -h  qu...  aili  «e  habituem  ao  trabalho  c  á  disciplina, 
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de  modo  a  òoustituirem-  se  elomentos  de  valor  económico  do 
Estado,1  em  que  até  agora  figuram  como  factores  negativos . 
••  Por  estes  meios  se  terá,  dentro  de  algum  tempo,  attendido 
aos  clamores  actuaes  dos  patrões,  sem  o  emprego  de  medidas 
illègaes  e  violentas. 

"'"  Taes  são,  Exmo.  eE.evmo.  Snr.,  as  considerações  que  nos 
occòrre  expôr,  no  desempenho  da  honrosa  missão  com  que  fo- 
mos distinguidos. 

Saudamos  muito  respeitosamente  a  Y.  Exc.  Revma..  • 

Guyãbá,  8  de  Abril  de  1918. 

(Assignados)  José  Otilio  da  Gama. 

Antonio  F.  Trigo  de  Loureiro. 
José  Barnabé  de  Mesquita. 


